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R E P O R T A G E M

CFOAB aprova contas de 2012 
da OAB/MT com louvor


O Conselho Federal da OAB aprovou, 
por unanimidade e com louvor, as 
contas da Seccional Mato Grosso no 
exercício de 2012, na última sessão 
da Terceira Câmara realizada no dia 

1º de dezembro. Conforme o secretário-geral adjun-
to da OAB nacional, Cláudio Stábile, os conselhei-
ros registraram que a OAB/MT é modelo de gestão 
financeira para o sistema OAB. “O diretor tesourei-
ro do Conselho Federal Antônio Oneildo Ferreira, 
elogiou a Seccional por adotar boas práticas de 
gestão, pela correta aplicação das receitas e por 
adotar medidas de contenção de despesas de forma 
planejada”. O relator no CFOAB foi o conselheiro 
federal pelo Maranhão, Raimundo Marques, que 
aprovou as contas de 1º de janeiro a 31 de dezem-
bro sem ressalvas. 

Para o presidente da OAB/MT, Maurício Aude, 
esse fato é prova da transparência e seriedade com 
que a direção vem tratando sua política financei-
ra, capitaneada pelo diretor tesoureiro Cleverson 
Pintel. “Nossas práticas de transparência continu-
aram a ser implantadas em 2013. Em dezembro 
demos mais um passo. Ampliamos a publicação de 
informações das receitas e despesas mensais, que já 
estavam disponíveis no link ‘Prestação de Contas’, 
no nosso site. Passamos a publicar as planilhas no 
‘Jornal da OAB/MT’, prática que se repetirá perio-
dicamente, considerando que o jornal tem tiragem 
que alcança todos os advogados e advogadas de 
Mato Grosso. Também passamos a disponibilizar 
no site a movimentação das contas bancárias da 
instituição. Ficamos contentes em saber que todo 
esse trabalho foi reconhecido e destacado em nível 
nacional”.

Cleverson Pintel ressaltou que a aprovação das 
contas junto ao Conselho Federal já era esperada, 
assim como ocorreu nos anos anteriores da Gestão 
2010/2012, quando foram adotadas medidas para 
estimular a quitação de débitos, visando à redução 
da inadimplência, e de contenção de despesas. 
“Todas as ações geraram acréscimo na arrecadação 
e benefícios aos advogados como a manutenção do 
valor das anuidades por três anos consecutivos e re-
dução do montante pago pelos jovens advogados”. 
O diretor tesoureiro sublinhou que desde 2011, os 
exercícios financeiros são fechados com superávit. 
O crescimento das receitas e o superávit financeiro 
permitiram manter congelado o valor da anuidade 
para o advogado desde 2011. Permitiu a redução 
do valor da anuidade para o novo advogado, que 
passou de R$515 (em 2010) para R$400 (em 2013), 
e do estagiário: R$350 (em 2010) para R$200 (em 
2013). A manutenção dos valores da anuidade 
representa um ganho de aproximadamente 16% 
(inflação do período 2011-2013).

As contas foram auditadas por contador do 
CFOAB e também foram aprovadas junto ao 
Conselho Seccional, com base na Lei nº 8.906/94, 
Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e 
da OAB e Provimento nº 101/2003, do Conselho 
Federal da OAB, com as alterações constantes dos 
Provimentos nº 104/2004 e 121/2007, ambos do 
CFOAB.

Melhor estrutura orçamentária - O resultado 
de arrecadação do exercício de 2012 ficou R$ 
2.879.516,39, ou seja, 37,81% maior que o exercí-
cio anterior e superior em 2,97% da receita estima-
da. Cleverson Pintel ratificou que entre os fatores 
que geraram esse resultado, estavam as campanhas 
de estímulo à regularização de anuidades, que ofe-
receu descontos aos que optassem pelo pagamento 
à vista. Em 2013, as boas práticas foram mantidas e 
nova iniciativa foi implantada: o Mutirão de Conci-
liação, voltado para os advogados negociarem seus 
débitos. A primeira Subseção a receber o mutirão 

foi Pontes e Lacerda, quando da circulação do Pro-
jeto OAB/MT 80 Anos na cidade. Foram oferecidas 
condições especiais, inclusive com pagamento por 
meio de cartão de crédito ou débito.

Anos anteriores - As prestações de contas 
referentes aos exercícios de 2009, 2010 e 2011 do 
Conselho Seccional da OAB/Mato Grosso também 
foram aprovadas, por unanimidade, pela Terceira 
Câmara do Conselho Federal.  Em 2010, a Direto-
ria da OAB/MT, iniciou um extenso cronograma 
de modernização de todo seu Parque de Informá-
tica e das Salas da OAB/MT instaladas nos órgãos 
públicos em parceria com a Caixa de Assistência 
dos Advogados. Foram adquiridos novos compu-
tadores, impressoras e scanners para as salas dos 
advogados do Fórum de Cuiabá, do Tribunal de 
Justiça, do Complexo Maruanã, do TRT/MT, TRE/
MT, Justiça Federal, das Subseções de Várzea 
Grande, Jaciara, Lucas do Rio Verde, Sinop, entre 
outras. Foram entregues novas salas para o Tribunal 
de Defesa das Prerrogativas, Tribunal de Ética e 
Disciplina e Ouvidoria. Novas salas foram conquis-
tadas ou reativadas por meio da atuação do TDP 
na sede da Polícia Federal,TCE/MT, Penitenciária 
Central, em cadeias do interior como Rosário Oes-
te, na delegacia de Primavera do Leste, em cidades 
atendidas pelas Subseções como Tapurah e Vera, 
entre outras. Em 2012, a Diretoria da OAB/MT 
finalizou as construções de três sedes das Subse-
ções de Alta Floresta, Primavera do Leste e Tangará 
da Serra. E ainda houve a aumento significativo de 
19,56% no repasse às Subseções, comparado com o 
exercício anterior.

Outras conquistas para a advocacia


O diretor tesoureiro também apontou que a 
boa aplicação das receitas da OABMT permitiu, 
ao longo dos últimos quatro anos, ofertar novos 
serviços para os advogados, tais como: equipamen-
tos de última geração e internet wi-fi nas salas dos 
fóruns, serviço de leitura de publicações (Líber), 
serviço de cálculos trabalhistas e atualização mo-
netária (Débit), todos ofertados de forma gratuita 
para os advogados adimplentes com o pagamento 
das anuidades; expansão dos serviços da ESAMT, 
com cursos presenciais e telepresenciais, ofertados 
a todos os advogados e com preços diferenciados 
para os adimplentes. Realização de cursos com 
palestrantes de renome nacional; ampliação do 
Escritório Modelo. 

Também houve a realização de cursos sobre o 
PJE em convênio com o TRT23, com desconto de 
50% para advogados adimplentes; melhor estrutura 
para o plantão do TDP funcionar 24 horas por dia, 
todos os dias, atendendo os advogados que tenham 
suas prerrogativas ofendidas, destacando que há 
núcleos do TDP em diversas subseções para o 
atendimento do advogado do interior; moderniza-
ção e ampliação da distribuição do Jornal da OAB/
MT;  estacionamento do Fórum (também contou 
com recursos da OAB/MT); publicação de cartilhas 
orientativas (diversas comissões) e do manual de 
defesa das prerrogativas;

Colégio de Seccionais - A atuação da Tesouraria 
da OAB/MT na boa aplicação dos recursos advin-
dos das anuidades foi alvo de explanação do presi-
dente Maurício Aude no 1º Colégio de Presidentes 
de Seccionais realizado em João Pessoa este ano. A 
Seccional foi convidada a falar sobre as ações para 
que outras instituições pudessem trocar ideias e 
utilizar muitas das práticas em seus estados. “Todas 
essas ações demandam custos e representam despe-
sas. De forma que, tudo o que vem sendo feito, só 
foi possível porque a receita advinda do recebimen-
to das anuidades vem crescendo desde 2010, es-
pecialmente em face da redução da inadimplência. 
O advogado tem notado a expansão dos serviços 
ofertados pela OAB, Caixa e ESA e percebe que o 
valor que paga a título de anuidade tem retornado 
na forma serviços”, finalizou Cleverson Pintel.



TRT/MT e TJMT editam portarias das férias dos advogados


Desagravo defende advocacia 
de Mato Grosso e brasileira


w w w  . o a b m t .  o r g  .  b r  -  J O R N A L  D A  O A B - M T | janeiro | 2014 |   5

D I R E T O R I A

Os membros 
do Conse-
lho Pleno 
da OAB/
MT e do 

Tribunal de Defesa das 
Prerrogativas realizaram 
ato de desagravo público 
em face do promotor de 
justiça Marcos Rege-
nold Fernandes, o qual 
ofendeu a classe advoca-
tícia, afirmando em um 
meio de comunicação 
que “os bons advogados 
dos acusados são pagos 
com dinheiro público 
roubado da população”. 
Em tempo recorde – um 
dia - o desagravo foi 
proposto pelo secretário-
geral adjunto e conse-
lheiro federal pela OAB/
MT, Cláudio Stábile, e 
aprovado junto ao Pleno 
do Conselho Federal da 
OAB.

Para o presidente 
da Seccional, Maurício 
Aude, o promotor não 
ofendeu somente a classe 
dos advogados, mas 
renegou o Estado De-
mocrático de Direito, o 
devido processo legal, a 
ampla defesa e o contra-
ditório. “Ele foi contra 
o próprio juramento que 
fez quando da sua cola-
ção de grau, que é o que 
nos causa mais espanto, 
diante do fato de se tratar 
de alguém com formação 
jurídica. Se um dia o 
promotor de justiça não 
se conformar com qual-
quer situação ou mesmo 
com o ato de desagra-
vo e quiser provocar o 
Estado Juiz, terá que se 
valer do trabalho de um 
advogado ou advogada. 
E, se porventura, seu 
defensor tiver violadas 
suas prerrogativas, nosso 
Tribunal de Defesa das 
Prerrogativas estará 
pronto para atuar no 
sentido de garantir o que 
for preciso para ter aces-
so aos autos”. Ao final, 
Maurício Aude exortou 
a todos para que de pé 
e, com o braço direito 
estendido, reiterassem o 
juramento do advogado, 

 Os Tribunais do Trabalho (TRT/MT) e de Justiça 
(TJMT) publicaram documentos determinando a 
suspensão de expediente durante o recesso foren-
se de final de ano. Considerando o requerimento 
formulado pela OAB/MT, o qual pleiteou férias 
à advocacia, os prazos foram estendidos além do 
período que era praticado nos anos anteriores. O 
Pleno do TRE/MT também aprovou o pedido da 
OAB/MT para a extensão do período com vistas 
às férias dos advogados que atuam na área eleito-
ral.  Assim, no TRT/MT, a contagem dos prazos 

processuais e regimentais nos órgãos de primeiro 
e segundo graus é de 7 a 19 de janeiro de 2014 e a 
medida está expressa na Portaria TRT SGP GPN. 
655/2013. O Tribunal Pleno ainda decidiu que não 
haverá expedição de intimações aos advogados 
e partes e realização de audiências e sessões de 
julgamento das Turmas e Tribunal Pleno.  
Já no TJMT, o Conselho da Magistratura editou o 
Provimento nº 33/2013, que veda, durante o reces-
so forense, no período de 20 de dezembro de 2013 
a 6 de janeiro de 2014 a publicação de acórdãos, 

sentenças, decisões e despachos. No mesmo senti-
do, suspendeu, no período de 7 a 20 de janeiro de 
2014, a contagem de todos os prazos processuais, 
bem assim a realização de audiências e de sessões 
de julgamento.  
As medidas valem tanto em Primeira e Segunda 
Instâncias, quanto nos Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais e Turmas Recursais, exceto com relação 
às medidas urgentes e aos processos penais envol-
vendo réus presos, nos processos vinculados a essa 
prisão. 

ao que foi acompanhado 
por todos os presentes, 
numa demonstração de 
reafirmação dos compro-
missos da advocacia.

Conselho Federal - O 
secretário-geral adjunto 
do Conselho Federal 
e conselheiro federal 
pela OAB/MT, Cláudio 
Stábile Ribeiro, partici-
pou do ato de desagravo 
representando a OAB 
Nacional. “A fala deste 
promotor espantou a 
advocacia nacional. Os 
conselheiros federais 
ficaram indignados. O 
promotor pretende des-
qualificar o direito de de-
fesa do acusado, o qual 
tem apenas um advogado 
contra todo o aparato 
do Estado. O advogado 
nacional não aceita esse 
tipo de conduta porque 
a advocacia brasileira 
foi protagonista na volta 
da democracia”. Stábile 
acrescentou que “o pro-
motor deveria zelar pela 
Constituição Federal. 
Nós, que lutamos tanto 
pela redemocratização, 
não podemos tolerar esse 
tipo de ato que merece 
todo nosso repúdio”. 

Também foi aprovada 
junto ao Pleno do Conse-
lho Federal o ingresso de 
representação em face do 
promotor de Justiça junto 
ao Conselho Nacional do 
Ministério Público para 
que sejam tomadas as 
medidas cabíveis. “Esse 
tipo de declaração não 
contribui em nada para 
o bom relacionamento 
entre as instituições que 
compõem o Sistema 
Judiciário, quais sejam a 
OAB, o Poder Judiciário 
e o Ministério Público”, 
observou Stábile.

Parecer -  O relator do 
desagravo, conselheiro 
estadual Pedro Verão, 
afirmou que a “socieda-
de e a advocacia foram 
surpreendidas com a 
atitude inexplicável e 
imprópria do cargo que 
exerce o promotor de 
justiça Marcos Regenold 
Fernandes, com suas 

declarações e afirma-
ções. (...) A reação da 
OAB/MT foi imediata, 
quer pela nota de repúdio 
publicada pela Seccio-
nal, quer, principal-
mente, pela decisão do 
Conselho Federal que, 
por decisão do Pleno, 
aprovou, por unanimida-
de, o presente desagravo 
coletivo da advocacia do 
Estado de Mato Grosso”. 
Conforme o advogado, 
a sessão de desagravo 
tem dupla finalidade: 
promover a reparação 
moral ao advogado 
ofendido no exercício 

profissional e conclamar 
a solidariedade da classe 
na luta contra atos ilegais 
e abusos de autoridades 
que violam a liberdade 
de prática da advocacia 
para assegurar as prer-
rogativas do profissional 
e permitir seu trabalho e 
servem, acima de tudo, 
para que o profissional 
exerça com independên-
cia seu mister e assegure 
os direitos dos cidadãos.

O corregedor da 
OAB/MT, Luiz Carlos 
Rezende, questionou: 
“porque será que inco-
modamos tanto? So-
mos fortes e unidos e 
a Constituição Federal 

reconhece, em seu artigo 
133, a indispensabi-
lidade do advogado à 
administração da justiça. 
Parabenizo a OAB/MT e 
o Conselho Federal pelo 
pronto atendimento em 
aprovar e realizar esse 
desagravo”.

Nota de repúdio – As-
sim que tomou conhe-
cimento da declaração, 
a diretoria da OAB/MT 
emitiu Nota de Repúdio. 
O presidente da Sec-
cional, Maurício Aude, 
ressaltou que “a afirma-
ção de que bons advo-
gados recebem dinheiro 
roubado é desrespeitosa. 
Bons advogados são 

éticos, estudam muito e 
se atualizam para atuar 
e defender seus clien-
tes com inteligência e 
eficácia, não podendo 
haver confusão entre o 
que se suspeita terem 
feito seus clientes e o 
munus público que os 
profissionais da advo-
cacia exercem. Para os 
maus profissionais temos 
o Código de Ética e 
Disciplina da OAB e um 
Tribunal de Ética atuan-
te, que tem agilizado o 
trâmite de seus processos 
para punir aqueles que o 
descumprem”.

Para os diretores da 
Ordem, esse tipo de 

raciocínio do promo-
tor de justiça não fere 
apenas a Constituição e 
o Estatuto da Advocacia 
- Lei Federal 8.906/94, 
mas também princípios 
internacionais, já que a 
todo cidadão é garantido 
seu direito de defesa. “É 
uma questão de Direitos 
Humanos. Os direitos à 
presunção da inocência 
e ao julgamento justo e 
público estão na Decla-
ração Universal dos Di-
reitos Humanos, da qual 
o Brasil é signatário. E a 
Carta Magna ratificou es-
ses direitos e princípios 
inserindo em seu texto o 
advogado como o pro-
fissional habilitado para 
exercer o ius postulandi. 
Não estamos falando 
apenas do advogado 
privado, mas lembremos 
que a advocacia pública 
também atua na defesa 
de acusados de crimes 
hediondos e deve fazê-lo 
com todas as ferramentas 
jurídicas necessárias e 
disponíveis”, sublinhou 
o Secretário Geral Ad-
junto, Ulisses Rabaneda.
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D I R E T O R I A

Atuação da OABMT é 
apresentada em encontro 

de Juizados

Liberado acesso a 

processos na Câmara   
de Cuiabá


O Tribunal de Defesa das Prerrogativas da 
OAB/MT intermediou a liberação de acesso a 
processos legislativos junto à Câmara de Verea-
dores de Cuiabá que não permitiu um advogado 
de fazer vistas em documentos que não possuem 
sigilo ou confidencialidade, ferindo, assim, o 
Estatuto da Advocacia e da OAB. O denuncian-
te foi o presidente da Comissão de Conciliação, 
Mediação e Arbitragem da OAB/MT, João Paulo 
Moreschi, que relatou ter sido impedido de fazer 
vistas dos processos, tendo sido impedido de ob-
ter cópias ou tomar apontamentos junto à Secreta-
ria de Apoio Legislativo da Câmara de Cuiabá. O 
advogado foi informado que o procedimento era 
uma determinação da Presidência da Casa Legis-
lativa e que ele deveria peticionar ao presidente 
buscando acesso aos referidos processos. 

A relatora do TDP, advogada Carla Rocha, 
notificou a Secretaria da Câmara para se manifes-
tar a respeito dos procedimentos adotados, em um 
prazo de 15 dias. A situação foi solucionada logo 
depois e o próprio advogado reclamante informou 
ter recebido “atendimento de qualidade e efici-
ência pelos funcionários do apoio legislativo da 
Câmara, sendo franqueado acesso e informações 
aos processos legislativos de meu interesse”. A 
Lei Federal 8.906/94, que regulamenta a profis-
são da Advocacia, em seu artigo 7º, incisos XIII 
e XV, estabelece entre os seus direitos o aces-
so em quaisquer órgãos públicos a processos e 
documentos, mesmo sem procuração quando não 
estejam sob sigilo. 

“Não é um privilégio, mas uma prerrogati-
va porque ao advogado cabe promover a ampla 
defesa de seus clientes, ou seja, é uma garantia 
que visa atender aos princípios constitucionais 
do contraditório e da ampla defesa”, ressaltou 
o presidente do TDP, Luiz da Penha. Assim, os 
advogados, advogadas e estagiários que forem 
impedidos de ter acesso a documentos em unida-
des judiciais, delegacias, unidades dos Poderes 
Legislativo e Executivo, da União ou quaisquer 
órgãos públicos, podem fazer reclamação ao 
Tribunal de Defesa das Prerrogativas da OAB/
MT para as devidas providências. O telefone do 
Plantão do TDP é (65) 9239-1000.

TDP no painel do Sistema Judicial - O presi-
dente do Tribunal de Defesa das Prerrogativas da 
OAB/MT, Luiz da Penha, representou a diretoria 
no 1º Painel do Sistema Judicial de Mato Grosso 
na UFMT. O evento, organizado pelo Comitê 
Multi-Institucional, foi em comemoração à Sema-
na da Justiça e Cidadania. O advogado explanou 
sobre a estrutura da OAB/MT para cerca de 200 
estudantes e professores, destacando a composi-
ção e atuação de cada órgão. “Tive a oportunida-
de de levar um pouco da história da nossa OAB/
MT e suas ações em defesa do advogado e da 
sociedade. Fóruns de discussões como esse são 
muito importantes para aproximar as instituições 
das universidades e compartilhar conhecimentos”.

Postura de cobrança é ressaltada a 
presidente do TJMT


A diretoria da OAB/
MT foi enaltecida pelo 
presidente do Tribunal 
de Justiça, desembarga-
dor Orlando Perri, em 
virtude dos trabalhos 
que vem desenvolvendo 
em prol de uma justiça 
mais célere e eficiente. 
O reconhecimento foi 
feito durante a soleni-
dade de abertura do XII 
Encontro de Magistra-
dos dos Juizados Espe-
ciais, ocasião em que o 
presidente da Seccional 
foi convidado a fazer 
explanação aos juízes. 

“Já fizemos diversos 
pedidos ao tribunal, 
em especial junto com 
presidentes de subse-
ções e conseguimos 
obter êxito na maior 
parte deles, com a 
designação de mais 
juízes, deslocamentos 
de servidores, contrata-
ção de mais estagiários. 
É certo que ainda há 
muito por fazer. Agrade-

ço pelo elogio à gestão, 
e o estendo a todos os 
conselheiros federais e 
estaduais, membros dos 
Tribunais de Defesa das 
Prerrogativas e de Ética 
e Disciplina, das nossas 
Comissões Temáticas, 
ESA/MT, CAA/MT, 
Subseções, Ouvidoria e 
Corregedoria”.

Ações da Lei 
12.153/2009 só no Jui-
zado Especial - A partir 
do dia 7 de janeiro de 
2014, ações referentes 

à Lei 12.153/2009 só 
poderão ser propos-
tas perante o Juizado 
Especial da Fazenda 
Pública, ou seja, ficará 
vedado o recebimento 
junto ao Protocolo Geral 
e Expresso de petições 
iniciais e outro ato de 
competência do referido 
juizado. A determinação 
consta da Portaria nº 
92/2013, assinada pelo 
juiz diretor do foro de 
Cuiabá, Marcos Falei-
ros. Os processos de 

competência do Juizado 
Especial da Fazenda 
Pública tramitam por 
meio do sistema Proces-
so Judicial Eletrônico 
(PJe). 

De acordo com o 
documento, somente 
em casos de urgência, 
em que haja risco de 
grave prejuízo ou difícil 
reparação, por decisão 
do juiz do juizado, a 
respectiva secretaria 
realizará o protocolo da 
ação por meio físico.

A suspensão pelo 
Conselho Nacional de 
Justiça da portaria da 
Corregedoria–Geral da 
Justiça que permitia 
conciliação em cartórios, 
a designação de mais juí-
zes, servidores e estagiá-
rios para desafogar varas 
judiciais foram algumas 
conquistas da OAB/MT 
junto ao Poder Judiciário 
apontadas pelo presiden-
te da Seccional, Maurício 
Aude, na última sessão 
do Conselho Seccional 
que teve como convidado 
o presidente do Tribunal 
de Justiça, des. Orlando 
Perri.

“Tivemos este ano 
uma postura de co-
branças e de diálogo e 
conseguimos, apesar das 
dificuldades alguns avan-
ços ao ponto de sermos 
chamados para participar 
de perícias internas pelo 
Judiciário. Pela primeira 
vez, a OAB/MT foi ouvi-
da no encontro de juízes 
de Juizados Especiais 
e neste ano estivemos 
no Fórum Nacional de 
Juizados Especiais – 
Fonaje – para apontar os 
problemas enfrentados 
pelos advogados con-
quistando a revogação 
do Enunciado 158. Não 
somos contra medidas 
alternativas de resolução 
de conflitos, mas defen-
demos que os advoga-

dos estejam presentes e 
sejam respeitados nas 
lides”, pontuou Aude.  O 
desembargador elogiou 
a postura da diretoria da 
OAB/MT em buscar o 
diálogo na tentativa de 
apontar soluções para os 
problemas do Poder Judi-
ciário que ele considera 
históricos e de difícil re-
solução em curto prazo. 
“Conseguimos alguns 
avanços, vamos fazer 
um novo planejamento 
estratégico porque o an-
terior, de 55 metas foram 
cumpridas apenas 11”. 
Ele apresentou números 
para demonstrar que vem 
cobrando resultados dos 
juízes e dos servidores 
para minimizar o que 
apontou o “Justiça em 
Números” do CNJ que 
colocou o TJMT entre os 
três piores do país com 
baixa produtividade. 
Explicou que a média de 
arquivamentos em Mato 
Grosso é de 44% e em 
São Paulo, 100%; e que 

a Corregedoria já tomou 
providências. A taxa 
de congestionamento 
na Justiça Estadual em 
primeira instância é de 
87%.  O secretário-geral 
da OAB/MT, Daniel Tei-
xeira, disse reconhecer 
que administrar o Poder 
Judiciário em dois anos 
é “gerenciar prioridades 
e certamente não con-
seguirá agradar a todos. 
A Ordem reconhece a 
abertura que o desem-
bargador presidente tem 
fortalecendo a relação 
com a advocacia, garan-
tindo conquistas para os 
advogados. O diálogo 
aberto e respeito é o ca-
minho”.  A sessão durou 
cerca de quatro horas e 
os conselheiros federais e 
estaduais de várias regi-
ões do Estado tiveram a 
oportunidade de apontar 
as dificuldades e anseios 
da advocacia do interior 
do Estado ao presidente 
do TJMT. O magistrado 
falou do Núcleo de Re-

gistro e Autuação criado 
para encaminhar aos 
processos direto para os 
gabinetes dos juízes, re-
duzindo o tempo de dis-
tribuição e autuação e da 
intenção de instalar mais 
32 núcleos nas maiores 
comarcas; disse que 
pretende criar um campo 
no portal do TJMT para 
informar aos advogados 
das ausências dos juízes 
nas comarcas evitando 
deslocamentos desneces-
sários; pretende instalar a 
vara de execuções fiscais 
para desafogar as varas 
de fazenda pública, cuja 
propositura já foi apro-
vada pelo Tribunal Pleno 
e a vara da infância, 
adolescência e do idoso, 
sendo esta antigo pleito 
da OAB/MT por meio da 
Comissão de Infância e 
Juventude. Também foi 
anunciada a construção 
dos fóruns de Primavera 
do Leste e Água Boa e, 
possivelmente, de Várzea 
Grande.
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Novo ofício pede 
providências para MT 344


OAB/MT acompanha 
Subseções em pleitos


OAB/MT recebe 
resposta sobre obras


 
A diretoria da OAB/MT pediu para que o TRT/

MT informasse possível data de término das obras 
que estão sendo feitas no estacionamento do órgão, 
principalmente porque não há demarcações de 
áreas dos veículos, o que vêm acarretando transtor-
nos aos advogados por conta de carros que ocupam 
mais de uma vaga. A Diretoria-Geral do TRT/MT 
informou que o pedido da Seccional foi encami-
nhado à Coordenadoria de Engenharia, que respon-
deu “até o momento não existe nenhuma previsão 
de conclusão/finalização dos referidos serviços, 
haja vista que a empresa contratada abandonou o 
canteiro de obras, bem como não cumpriu com os 
acordos firmados com esta administração ao longo 
de todo esse período de paralisação”. Por esta ra-
zão, a administração do TRT/MT pede compreen-
são e ressalta que está envidando todos os esforços 
para solucionar a obra o mais rápido possível.

TDP pede providências 
em caso de advogado 

ameaçado


A vice-presidente da OAB/MT, 
Cláudia Aquino, acompanhou os 
presidentes das Subseções de Dia-
mantino, Gildo Capeleto, de Campo 
Novo do Parecis, Samir Ramos, e 

de Mirassol D’Oeste, Gustavo Cardoso, em reu-
nião realizada no Tribunal de Justiça, a qual teve 
como pauta melhorias na prestação jurisdicional. 
O conselheiro estadual Celito Bernardi também 
participou dos debates.

 Diamantino - Os pleitos versaram sobre 
a permanência dos magistrados na comarca, 
a contratação de mais assessores, melhoria na 
tecnologia da informação e a proposta de criação 
de um código específico de triagem para cumpri-
mento de sentença de honorários advocatícios. 
Conforme Gildo Capeleto e Celito Bernardi (ex-
presidente da subseção), “é constante a rotativi-
dade dos juízes. Eles assumem, fazem correição 
e quando estão familiarizados com os processos 
são designados para outras comarcas. Isso ocorre 
a cada seis meses ou um ano”.O presidente do 
TJMT, desembargador Orlando Perri, registrou 
que não há como assegurar a permanência dos 
juízes por conta dos processos de promoção na 
carreira, mas que estudará uma maneira de ame-
nizar o problema.

 Campo Novo do Parecis - Samir Ramos 
registrou a necessidade da criação de uma terceira 
vara em decorrência do constante crescimento 

de ações ajuizadas; ressaltou que o município de 
Brasnorte, atendido pela subseção, sofre com a 
cumulação do juiz em vara de Juína, fato que o 
faz permanecer mais tempo nesta comarca. “O 
volume de processos também é grande e solicita-
mos que, ao menos, haja a desvinculação do juiz 
de Brasnorte. Sabemos que o cobertor é curto, 
mas seria uma medida paliativa para a situação”. 
O presidente do TJMT reconheceu a situação e 
antecipou que realizará a primeira fase do concur-
so para juízes já em fevereiro de 2014. 

 Mirassol D’Oeste - Gustavo Cardoso assina-
lou que em Araputanga é necessária a contratação 
de mais três estagiários de nível superior e em 
São José dos Quatro Marcos, Porto Esperidião e 
Mirassol é preciso mais dois oficiais de justiça. 
Em Porto Esperidião há apenas três servidores 
efetivos e dois estagiários, sendo que estes per-
manecerão na comarca até dezembro deste ano. 
“Estamos expondo a real situação da comarca 
porque a tendência é piorar e não queremos que 
isso ocorra”, disse Gustavo Cardoso. Ele ainda 
relatou que os advogados estão tendo dificuldade 
com senhas para levantamento de alvarás. O de-
sembargador informou que todas as comarcas têm 
autonomia para realizar processo seletivo para a 
contratação de estagiários e analisará os outros 
pedidos, principalmente porque Porto Esperidião 
consta do relatório do TJMT entre as mais críticas 
do estado.

O presidente da OAB/MT, Maurício Aude, rece-
beu ofício da diretoria da Subseção de Jaciara com 
novo pedido de providências emergenciais para 
Rodovia MT 344, no trecho entre Jaciara a Campo 
Verde. São reivindicações com relato da preocu-
pação da população quanto à precariedade e os 
inúmeros buracos na rodovia, os quais apresentam 
risco de morte para as pessoas que trafegam por 
ela. O presidente da subseção, Claudinez Junior, re-
lata que o problema é grave. “Pedimos uma solução 
emergencial para o problema da MT 344, que está 
sob pena de muitas vidas serem ceifadas, além dos 
prejuízos sofridos que infelizmente se repete todo 
ano”. Maurício Aude encaminhou cópia do ofício 
com pedido de providência urgente para o governa-
dor do Estado, Silval Barbosa; o procurador-geral 
de Justiça do Ministério Público, Paulo Prado; o 
superintendente regional do Dnit, e o secretário de 
infraestrutura de Mato Grosso, lembrando que esse 
é um pleito antigo da Subseção e da Seccional que 
se mantém sem solução.

Os presidentes da OAB/MT, Maurício Aude, e 
do Tribunal de Defesa das Prerrogativas, Luiz da 
Penha, buscaram apoio da Secretaria de Seguran-
ça Pública para salvaguardar a integridade física 
de um advogado e seu cliente de Tangará da Serra 
que estão sofrendo ameaças de morte. O advogado 
Romair Cícero de Oliveira relatou ao presidente 
da Subseção de Tangará da Serra, Josemar Carme-
rino dos Santos, que estava no escritório quando 
entraram três indivíduos dizendo que “compraram” 
os direitos de créditos de uma ação de execução, 
a qual ele atua em defesa da parte requerida. Um 
dos indivíduos que invadiu o escritório ficou na 
porta, outro de costas para a parede, o outro fechou 
o notebook do advogado e confiscou o aparelho de 
celular dele. Disseram para não gravar a conversa 
e nem se comunicar com ninguém e fizeram ame-
aças. O aparelho foi devolvido quando eles saíram 
do local. 

O cliente do advogado também foi ameaçado de 
morte por uma das partes do processo de execução, 
sendo que o advogado o orientou a registrar ocor-
rência na Polícia Civil indicando o suspeito, o que 
foi feito. Ao serem comunicados, imediatamente, 
a diretoria da OAB/MT e o TDP protocolizaram 
pedido junto à Secretaria de Estado de Segurança 
Pública e o secretário Alexandre Bustamante ressal-
tou que já determinou a apuração urgente.
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Comissão de Defesa da Pessoa com 
Deficiência participa de sessão


Presidente da 
CDE coordenará o 
“Eleições Limpas”


Reunião aborda ações  
das 48 Comissões


Suporte do Projudi 
é discutido entre  

Codel e CGJ


As principais ações realizadas em 2013 pelas 48 
Comissões Temáticas da OAB/MT foram apresenta-
das durante a última reunião do ano com a presença 
do presidente da Seccional, Maurício Aude, a vice-
presidente Cláudia Aquino, o secretário-geral, Daniel 
Teixeira, o presidente da CAA/MT e coordenador das 
Comissões, Leonardo Campos, além dos presidentes 
da ESA/MT, Bruno Castro, do Tribunal de Ética e 
Disciplina, João Beneti, do Tribunal de Defesa das 
Prerrogativas, Luiz da Penha e os presidentes e mem-
bros das comissões. Aude destacou que a diretoria 
visitou 15 subseções das 29 este ano onde ouviu as 
demandas dos advogados e deu encaminhamento a 
todas e agradeceu o empenho das comissões rela-
tando que houve um saldo bastante positivo, citando 
especialmente a atuação daquelas criadas no primeiro 
ano de gestão como as de Acesso à Justiça, de Acom-
panhamento da Atividade Advocatícia, de Estudos do 
Agronegócio, de Igualdade Racial, Fiscalização dos 
Gastos Públicos, de Direito Municipal, Defesa dos 
Honorários Advocatícios e a de Conciliação, Media-
ção e Arbitragem. 

“Entre as conquistas podemos citar a revogação 
do Enunciado 158, que teve a atuação de três comis-
sões, a suspensão da portaria da Corregedoria-Geral 
da Justiça que permitia a realização de conciliações 
em cartórios. Neste caso fomos ao Conselho Federal 
da OAB, que acionou o CNJ. Tivemos advogados e 
advogadas ministrando palestras em eventos da Esco-
la e também no projeto OAB/MT 80 anos. Foi criado 
o Observatório do Judiciário que envia ofícios aos 
juízes cobrando celeridade em processos cujo tem-
po de tramitação excede o normal denunciados por 
advogados. Em alguns casos, obtivemos andamento 

ou sentenciamento em poucos dias”.
OAB/MT 80 anos - Cláudia Aquino falou do pro-

jeto OAB/MT 80 anos que já esteve em 7 subseções 
com palestras em escolas para crianças e adolescen-
tes, painéis e reuniões de trabalho para os advogados, 
exposição de fotos e documentos históricos e o OAB/
MT Cidadania com serviços gratuitos à população 
na praça da cidade com diversas parcerias. “Convi-
damos os presidentes e membros de comissões a se 
unirem a nós para oferecermos palestras nas diversas 
áreas para os estudantes das cidades visitadas. Já 
falamos de Direito do Trabalho e do Consumidor, 
Mídias Sociais, tudo com uma linguagem acessível e 
tivemos grande receptividade. A intenção é realizar o 
OAB/MT 80 anos em todas as subseções até o final 
da gestão”.

O secretário-geral Daniel Teixeira agradeceu a de-
dicação de “todos, em especial do presidente Maurí-
cio Aude, que de forma voluntária doaram seu tempo 
e trabalho em prol da advocacia e da sociedade, 
deixando, muitas vezes família e o próprio escritório. 
Porém, temos visto o resultado desses trabalhos com 
o reconhecimento da OAB/MT como instituição de 
credibilidade”.

Leonardo Campos pontuou a importância da 
atuação das comissões e apresentou a nova presidente 
da Comissão de Infância e Juventude, Marizete F. 
Reginato Bagatelli, que também é psicóloga. “Ela 
assume o lugar da ex-presidente Rosarinha Bastos 
que se afastou por motivos de saúde e deixou um im-
portante legado na área”. Os presidentes da ESA/MT, 
do TED e TDP, assim como todos os presidentes das 
comissões apresentaram um resumo das suas ações e 
conquistas durante a reunião.

O presidente da Comissão de Direito Eletrôni-
co da OAB/MT, Eduardo Manzeppi, e o gestor da 
Seccional, Giderson dos Santos, se reuniram na 
Corregedoria-Geral da Justiça para tratar de dificul-
dades pontuais relativas ao Sistema Projudi. Também 
estavam presentes os juízes auxiliares Lídio da Silva 
Filho e José Antônio Bezerra Filho, o coordenador do 
Departamento de Aprimoramento da Primeira Instân-
cia (Dapi), Johnny  Abdallah e diretores. Manzeppi 
apresentou propostas de responsabilidades a serem 
divididas entre a Seccional e o Tribunal, lembrando 
do acordo de parceria assinado entre os diretores das 
duas instituições em março deste ano para dar supor-
te aos usuários. Giderson Santos esclareceu que na 
OAB/MT o suporte é prestado por ele e mais cinco 
funcionários lotados na sede e salas. 

Problemas e soluções - Entre as situações cor-
riqueiras apontadas pelos representantes da Ordem 
que estão além da capacidade técnica e que depen-
dem da atuação do TJMT estão o cadastramento de 
advogados e partes; desbloqueio de login; intimação 
por e-mail não entregue na caixa postal dos advoga-
dos, entre outros. Foram apresentadas sugestões de 
aprimoramento para lançar na tela inicial do Processo 
Judicial Digital como o assinador Java; informa-
ções no site acerca das delegações da OAB/MT e do 
TJMT; a inclusão do endereço completo do Maruanã 
para envio de documentos de advogados de outros 
estados; constar informação de indisponibilidade do 
Projudi e o bloqueio de clientes que fazem uso de 
robôs com aviso sobre a derrubada. 

Software de cálculo e “Push” - Após a OAB/
MT e Comissão de Direito Eletrônico terem reque-
rido ao Tribunal de Justiça, a renovação da licença 
do software que realiza cálculo de cumprimentos 
de sentença da Contadoria do Fórum da Comarca 
de Cuiabá e informações sobre o porquê o Projudi 
deixou de enviar mensagens de “Push” com intima-
ção das movimentações dos processos aos advogados 
cadastrados, o órgão informou que a situação foi 
normalizada. O diretor do Dapi informou que houve 
contratação do sistema de cálculo no dia 13 de maio, 
sendo finalizado o processo no dia 18 de novembro 
e que nesse mesmo dia a informação foi transmitida 
para os cartórios distribuidores de todas as comarcas 
do Estado, inclusive com a liberação para acesso. Já 
em relação ao “Push”, o diretor do Departamento de 
Sistemas e Aplicações explicou que o problema ocor-
reu devido ao travamento do serviço de entrega de 
andamentos processuais por e-mails, nominado push. 
Disse que, embora as causas ainda sejam desconhe-
cidas, medidas de contingência foram adotadas para 
evitar a recorrência do problema.

O presidente da Comissão de Defesa dos Di-
reitos da Pessoa com Deficiência da OAB/MT, 
Carlinhos Teles, participou da sessão especial em 
comemoração ao Dia Internacional da Pessoa com 
Deficiência, em Santo Antônio de Leverger, que 
marcou a fundação da Associação das Pessoas com 
Deficiência do município, denominada de “MAE”. 
O evento foi promovido pela Câmara Municipal, 
onde foram abordados assuntos como saúde, trans-
porte, moradia, emprego e renda, acessibilidade, 
mobilidade urbana e aposentadoria. 

Carlinhos Teles ressaltou a luta desenvolvida 
pelas pessoas com deficiência ao longo de mais de 
três décadas, enfatizando a produção legislativa 
neste período, conquistas importantes, como a “lei 

de cotas”, a “lei da acessibilidade”, e a recém-
criada “aposentadoria especial” para pessoas com 
deficiência, por meio da Lei Complementar Fe-
deral n. 142/2013, “que em seus artigos preveem 
a redução do tempo de contribuição para pessoas 
com deficiência, consideradas graves, moderadas e 
leves, de 35 anos de contribuição para 25, 29 e 33 
anos, respectivamente, se homem e 20, 24 e 28, se 
mulher”. 

O presidente da CDDPD afirmou que somente 
a partir da década de 80, com a participação da 
sociedade organizada em associações, conselhos e 
governo, é que se começaram a discutir direitos das 
pessoas com deficiência e sua efetiva concretiza-
ção, visando a sua plena inclusão social.

O presidente da Comissão de Direito Eleitoral 
(CDE) da OAB/MT, Sílvio Teles, foi designado 
pela diretoria da Comissão Especial de Mobiliza-
ção para a Reforma Política da OAB Federal como 
coordenador entre as Seccionais da região Centro-
Oeste para o projeto “Eleições Limpas”. Sílvio 
Teles já contatou  os presidentes das quatro Seccio-
nais da região e os de suas respectivas Comissões 
e encaminhou sugestões de ações deliberadas na 
reunião ordinária para chamar atenção da sociedade 
à coleta de assinaturas ao projeto “Eleições Lim-
pas”. 

O secretário da Comissão Especial de Mobiliza-
ção para a Reforma Política, Aldo Arantes, para-
benizou o presidente da CDE. “Parabéns pela sua 
presteza na articulação das Seccionais do Centro-
Oeste visando compor uma subcomissão regional 
da Comissão Especial para a Reforma Política da 
OAB, conforme resolução adotada pela Comissão. 
É com dedicação, iniciativa e firmeza na defesa de 
nossa proposta de Reforma Política Democrática 
e Eleições Limpas que conseguiremos mobilizar o 
país para esta importante iniciativa”.
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D I R E T O R I A

CDH recebe denúncias 
da cadeia pública de 

Vila Rica

 

A presidente da Comissão dos Direitos Hu-
manos, presidida pela advogada Betsey Miranda, 
recebeu oficio relatando a precariedade da cadeia 
pública de Vila Rica e encaminhou a denúncia 
ao secretário de Estado de Segurança Pública. A 
denúncia foi feita pelo presidente do Conselho 
da Comunidade da Execução Penal e advogado 
Célio Oliveira de Souza Júnior, que, por sua vez, 
recebeu ofício do delegado de Polícia João Biffe 
Jr., sobre a situação precária e desumana que os 
detentos enfrentam. Conforme denúncia, após a 
interdição parcial da cadeia pública por decisão 
judicial, os detentos estão sendo levados para a 
Delegacia, onde cabem pouquíssimas pessoas nas 
celas, gerando superlotação, além de falta comida 
e estrutura para a higiene dos presos. 

 PCE - Após denúncias feitas pela presidente 
da Comissão de Direitos Humanos de que visi-
tantes mulheres estariam sendo desrespeitadas na 
Penitenciária Central do Estado (PCE) quando do 
momento da revista para adentrar ao estabeleci-
mento, dois servidores foram afastados de suas 
funções. A informação foi transmitida à advogada 
pela própria direção da penitenciária. Consta da 
denúncia que uma das pessoas que faz a revista 
feminina supostamente teria tentado fazer toque 
vaginal em uma visitante. “Além deste fato, pes-
soas que vieram de longe não puderam ficar com 
seus filhos devido a atitudes dos que orientam as 
visitas ao criarem empecilhos desnecessários”, 
declarou Betsey de Miranda.

Advogados de Itaúba 
participaram de 

treinamento

Os advogados e advogadas de Itaúba e região par-
ticiparam de treinamento sobre as funcionalidades 
do sistema Apolo Eletrônico, que foi implantado 
na comarca. A capacitação foi coordenada pela 
equipe do Departamento de Aprimoramento da 
Primeira Instância (Dapi), vinculado à Corregedo-
ria-Geral da Justiça, no fórum do município. Itaú-
ba é a quinta unidade judiciária de Mato Grosso a 
contar com a ferramenta, que permite que todo o 
trâmite processual, desde a petição até a sentença, 
seja feito de maneira 100% online. 

Liberada internet na sala da OAB em Sinop 


Pré-projeto é resultado de 
audiência proposta por CSS

A audiência pública realizada na 

OAB/MT para debater os direitos 
das pessoas que fazem tratamento 
de câncer em Mato Grosso gerou 
resultados imediatos. O presiden-

te da Comissão de Saúde e Saneamento, Fábio 
Capilé, foi informado que um vereador propôs 
anteprojeto de lei para isentar os pacientes de 
pagamento do Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU). “Nossa intenção era promover 
um movimento envolvendo diversas instituições 
no sentido de ampliar os direitos daqueles que 
lutam contra essa doença que atinge crianças, 
adolescentes e adultos”. O anteprojeto foi ela-
borado pelo vereador por Cuiabá, Faissal Calil, 
que o enviou ao prefeito Mauro Mendes, a quem 
compete propor norma relativa a imposto mu-
nicipal. “Antes de ir para a audiência na OAB/

MT, fui pesquisar leis municipais existentes no 
país, e essa foi uma das que mais me chamaram a 
atenção”.

A CSS também se reuniu com representantes 
da Presidência do Tribunal de Justiça para tratar 
da atuação conjunta por meio do Comitê de Saú-
de proposto para buscar melhorias para a saúde 
pública do Estado. A CSS, em parceria com o 
Conselho Regional de Medicina (CRM/MT), 
já se reuniu e conseguiu apoio da Secretaria de 
Estado de Saúde, do Ministério Público Estadual, 
da Defensoria Pública do Estado, da Procuradoria 
da República em Mato Grosso e da Vigilância 
Sanitária. Os magistrados trataram da política 
de conciliação e conscientização que vem sendo 
feita visando evitar a judicialização e se com-
prometeram em indicar um representante para 
acompanhar os trabalhos do Comitê da CSS.

O acesso à internet está liberado novamente 
nos computadores da sala adjunta da Ordem no 
Fórum da Justiça Estadual de Sinop porque o 
serviço estava suspenso desde setembro devido a 
alterações realizadas pelo Poder Judiciário ba-
seadas na Política de Segurança da Informação. 
De acordo com o presidente da subseção, Felipe 
Guerra, assim que foi informada do bloqueio, 
encaminhou ofício solicitando a retomada do ser-
viço. A OAB/MT, juntamente com a Comissão de 
Direito Eletrônico, interveio junto ao TJMT para 
o restabelecimento do serviço. “Encaminhamos 
um ofício explicando o porquê da necessidade de 
acesso à internet por parte dos advogados, especi-

ficando, inclusive, quais sites são necessários. Foi 
solicitada junto a Coordenadoria de Tecnologia 
da Informação a liberação do acesso, o que gerou 
um novo procedimento. Porém, no início de ou-
tubro fomos informados sobre a impossibilidade 
de inclusão dos computadores da sala da OAB 
no Fórum devido à falta de matrícula e senha, re-
forçando que advogados e funcionários da OAB/
Sinop não deveriam possuir esse tipo de acesso”.

 Mesmo com a negativa, a subseção insistiu na 
liberação do serviço alegando que a ausência de 
internet na sala do advogado implica em limi-
tação ao exercício da advocacia, além de gerar 
desgastes pessoais entre advogados e funcio-

nários da Ordem e Fórum. “Diante da situação, 
solicitamos a intervenção da Seccional, que 
prontamente buscou junto à Presidência do TJMT 
o que foi atendido, estando os serviços de internet 
devidamente reestabelecidos. A conexão à rede 
é fundamental e essencial para a celeridade dos 
trabalhos advocatícios”, destacou o presidente da 
OAB/Sinop.

 Campanha solidária - A OAB de Sinop, em 
parceria com a Associação dos Servidores da Jus-
tiça da Comarca de Sinop (Asjosp), realizou uma 
campanha solidária que visa arrecadar roupas, 
calçados e brinquedos que foram doados a famí-
lias carentes. 
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Colônia de Férias da 
CAA/MT começa dia 20      

de janeiro em Cuiabá


O projeto da Cai-
xa de Assistência dos 
Advogados de Mato 
Grosso (CAA/MT) vol-
tado aos filhos e depen-
dentes dos profissionais 
da advocacia chega a 
sua oitava edição, em 
Cuiabá. Entre os dias 
20 e 24 de janeiro, 
a Colônia de Férias 
promete fechar com 
chave de ouro as férias 
da garotada de seis a 12 
anos de idade. Por mais 
um ano, a UFMT é par-
ceira na coordenação 
das atividades a serem 
realizadas na sede da 
Associação dos Advo-
gados de Mato Grosso 

(AA/MT).
Quando perguntado 

sobre o objetivo da 
Colônia de Férias, o 
presidente da CAA/
MT, Leonardo Pio da 
Silva Campos, expli-
ca que a ideia surgiu 
para atendimento a 
uma demanda dos 
próprios colegas que 
encontravam dificul-
dades em deixar seus 
filhos e dependentes 
em segurança durante o 
recesso escolar. “Mais 
que um projeto para 
suprir essa demanda, a 
nossa Colônia de Férias 
nasceu diferente. Dife-
rente porque, além das 

CAA/MT e OAB/Alta Floresta celebram Natal com 
doação de brinquedos e alimentos


A Delegada da 
Caixa de Assistência 
dos Advogados de 
Mato Grosso (CAA/
MT) em Alta Floresta, 
Márcia de Oliveira 
Souza Alberti, jun-
tamente com a Dire-
toria da OAB local, 
entregou, no dia 06 de 
dezembro, brinquedos 
e alimentos a insti-
tuições filantrópicas. 
Essa ação encerra, de 
forma exitosa, a cam-
panha Natal Solidário 
realizada durante todo 
o mês de novembro.

“Tivemos a colabo-
ração de advogados e 
estudantes de Direito 
e, graças a esse apoio, 
atingimos nossa 

meta”, destaca Már-
cia de Oliveira Souza 
Alberti. 

Ela conta que os 
brinquedos arrecada-
dos foram entregues à 
Casa Pinardi – Funda-

ção Servir e à APAE 
Alta Floresta. Quanto 
aos alimentos, esses 
foram doados ao Lar 
Santa Luzia – respon-
sável pela acolhida de 
pessoas com diversos 

tipos de necessidades.
A Delegada da 

CAA/MT adianta que 
novas campanhas se-
rão organizadas pela 
Subseção da OAB/
Alta Floresta. “Esta-

atividades recreativas, 
apresenta uma progra-
mação que contempla o 
despertar da cidadania, 
de forma lúdica”.

Para a 8ª Colônia 
de Férias, está pre-
vista a realização, de 
segunda a sexta-feira, 
de práticas esportivas, 
aquáticas, recreativas e 
cívicas. Os diferenciais 
em relação às edições 
anteriores ficam por 
conta das oficinas de 
culinária e de confec-
ção de máscaras e ban-
deiras; prática do arco e 
flecha; mini atletismo e 
brincadeiras antigas.

A abordagem das 

temáticas ambiental e 
cultural não foi esque-
cida. Todos os partici-
pantes da 8ª Colônia 
de Férias conhecerão 
a diversidade da flo-
ra regional em visita 
ao Horto Florestal e 
terão a oportunidade 
de mostrar seus co-
nhecimentos durante 
a gincana temática. A 
Copa do Mundo em 

Mato Grosso – assunto 
mais comentado no 
momento – será lem-
brada durante a festa 
de encerramento das 
atividades do projeto 
da CAA/MT.

INFORMAÇÕES 
GERAIS – Podem 
participar da Colô-
nia de Férias filhos e 
dependentes de advo-
gados e estagiários da 
OAB/MT com idades 
entre seis e 12 anos. O 
período de inscrição é 
de 09 a 18 de dezem-
bro e de 07 a 17 de 
janeiro na CAA/MT 
ou Estacionamento dos 
Advogados. A taxa de 
inscrição é de R$ 200 
(incluso café da ma-
nhã, almoço, lanche e 
passeio). As atividades 
serão desenvolvidas na 
sede da AA/MT de 20 
a 24 de janeiro, das 8h 

às 18h.
HISTÓRICO – A 

primeira edição da 
Colônia de Férias foi 
realizada em julho 
de 2010, em Cuiabá. 
Diante da grande acei-
tação dos pais e, princi-
palmente, das crianças, 
o projeto seguiu em 
frente, realizando edi-
ções sempre nos meses 
de janeiro e julho de 
cada ano.  

Além de Cuiabá, a 
Colônia de Férias já 
ocorreu na Subseção da 
OAB/Barra do Gar-
ças. Nas duas edições 
realizadas este ano, a 
CAA/MT atendeu 121 
filhos e dependentes 
de advogados e estagi-
ários da OAB/MT. Ao 
todo, já passaram pelas 
Colônias de Férias da 
CAA/MT mais de 320 
crianças.

mos nos programando 
para que, no próximo 
ano, arrecademos ain-
da mais para o ‘Natal 
Solidário’, atendendo, 
assim, mais institui-
ções que necessitam”. 

Ela adianta que novas 
campanhas também 
serão colocadas em 
prática em 2014 com 
o objetivo de apoiar 
outros projetos so-
ciais. 
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Novos convênios são firmados com 
empresas da região de Pontes e 

Lacerda

Caixa de Assistência 

inicia comercialização de        
token a R$ 25


A Caixa de Assistência dos Advo-
gados de Mato Grosso (CAA/MT) 
iniciou a venda de tokens por R$ 25. 
O novo valor representa uma eco-
nomia de 64% sobre o preço atual 
de venda que é R$ 70. É importante 
ressaltar que esse desconto aplica-
se, SOMENTE, aos 100 primeiros 
dispositivos adquiridos.
O token assemelha-se a um pen 
drive e é utilizado para o armaze-
namento da assinatura digital do(a) 
advogado(a) necessária para o peti-
cionamento eletrônico.
Além de conferir maior segurança 
aos dados nele armazenados, o token 
é mais prático, uma vez que dispen-
sa o uso da leitora de cartão – item 
indispensável àqueles que optam 
pelo armazenamento da assinatura 

digital, diretamente, na carteira da 
Ordem.
Os tokens são adquiridos, somente, 
junto à Minc Certificação Digital - 
empresa avalizada pela CAA/MT 
para a validação do certificado digi-
tal -, que disponibiliza equipe para 
atendimento aos advogados na sede 
administrativa da CAA/MT (anexo à 
OAB/MT).

CERTIFICADO DIGITAL – Até 
31 de dezembro, o certificado digital 
pode ser adquirido a R$99. O valor 
promocional é resultado da nego-
ciação entre o Conselho Federal da 
OAB (CFOAB) e a empresa Certi-
sign (responsável pela emissão dos 
certificados digitais). Após essa data, 
o certificado digital volta a custar R$ 
115.

Assegurar ao pro-
fissional do Di-
reito o retorno de 
sua anuidade em 
forma de benefí-

cios. Esse é o objetivo do Programa 
Anuidade Zero da Caixa de As-
sistência dos Advogados de Mato 
Grosso (CAA/MT) que, a partir de 
agora, fica mais fortalecido com 
a inclusão dos novos convênios 
firmados no município de Jauru – 
região de Pontes e Lacerda.
“Celebramos convênios com em-
presas dos mais variados segmen-
tos, tudo, visando, sempre, à neces-
sidade de nossos colegas advogados 
e estagiários”, explica o Delegado 
da CAA/MT para a Subseção de 
Pontes e Lacerda, Rainério Spíndo-
la. Ele conta que a possibilidade de 
atendimento à classe advocatícia foi 
bem recebida pelos comerciantes da 
cidade, facilitando a concretização 
das parcerias entre CAA/MT e os 
estabelecimentos comerciais.
Mesmo tendo sido firmados há 
pouco tempo, Rainério Spíndola 
afirma ter conhecimento de que 
vários advogados estão se valendo 
do desconto e atendimento per-
sonalizado oferecido pelos novos 
convênios. “Ficou muito bom para 
a gente aqui”, completa o Delegado 
da CAA/MT.

VANTAGENS – Os convênios 
firmados pela CAA/MT atendem 
aos advogados, estagiários e de-
pendentes. Atualmente, a entidade 
possui mais de 800 empresas e pres-
tadores de serviços que concedem 
descontos exclusivos. A relação 
completa e atualizada das parcerias 
existentes em Mato Grosso e no 
Brasil está disponível no site da 
CAA/MT e, anualmente, é enviada 
a todos os profissionais inscritos 
na OAB/MT na forma do Guia de 
Compras e Serviços. 

Confira a relação das novas empresas    
conveniadas em Jauru:

Auto posto Parati
Auto posto Jauru
Supermercado Bom Preço
Auto posto São Cristóvão
Restaurante e lanchonete Mineiros
Auto peças Bacana

Jauru Hotel
Drogaria Atalaia
Sys Informática
Laboratório Diagnóstico
Livraria Ipanema



Diretoria encerra ano com elogios do 
CFOAB pela transparência e seriedade
A aprovação das contas do Exercício 

2012 com louvor pelo Conselho Fe-
deral, sendo a Seccional Mato Grosso 
citada como modelo para o sistema 
OAB (ver notícia completa na página 

4), a aprovação das férias para os advogados junto 
aos Tribunais de Justiça, do Trabalho e Eleitoral e 
muitas outras conquistas coroaram o ano de 2013 
como um reconhecimento do trabalho sério e trans-
parente da Diretoria da OAB/MT. “Chegamos ao 
final do primeiro ano de mandato com um extenso 
trabalho que só foi possível com a união de todos. 
Temos muitos resultados positivos, apesar de ainda 
haver obstáculos a serem transpostos. Mas, há dois 
anos pela frente. Acreditamos que a caminhada será 
longa, porém, profícua. Afinal, a OAB/MT é cons-
tituída não apenas pela sua Diretoria, mas também 
pelos conselheiros federais e estaduais, pelas 29 
Subseções, Comissões Temáticas, Tribunais de De-
fesa das Prerrogativas (TDP) e de Ética e Disciplina 
(TED), Escola Superior da Advocacia (ESA), Ouvi-
doria, Caixa de Assistência (CAA) e por sua Procu-
radoria”, consignou o presidente Maurício Aude.

Férias dos advogados - Um dia para ficar marca-
do na história da advocacia mato-grossense. Essa foi 
a frase mais comentada pelos advogados presentes 
na sessão administrativa do TJMT de setembro de 
2013, na qual o Pleno do órgão aprovou, por maio-
ria, o pedido de férias feito pela diretoria da OAB/
MT, compreendido entre os dias 20 de dezembro 
de 2013 a 20 de janeiro de 2014. O presidente da 
Seccional, Maurício Aude, elogiou o trabalho do 
vice-presidente da Comissão de Direito Civil e 
Processo Civil, Welder Queiroz, que elaborou a peti-
ção a ser encaminhada aos tribunais com profunda 
fundamentação jurídica. Já o presidente do TRT/
MT, des. Tarcísio Valente, atendeu de imediato o 
pedido da OAB/MT concedendo a suspensão dos 
prazos processuais e regimentais entre 7 a 19 de 
janeiro de 2014 (após o recesso forense de 20/12/13 
a 6/1/14). Nesse período não haverá expedição de 
intimações aos advogados e partes, nem a realização 
de audiências e sessões de julgamento das Turmas e 
do Tribunal Pleno. 

Novo corregedor-geral - O Conselho Seccional 
da OAB/MT empossou o conselheiro estadual Luiz 
Carlos Rezende como o novo corregedor-geral na 
sessão de setembro de 2013 com toda a diretoria e 
conselheiros presentes. “Colaborar com a instituição 
e auxiliar os advogados nesse cargo tão sublime. 
Esta é uma missão e nós deixamos nossos lares, nos-
sos escritórios para cuidar dos interesses coletivos e 

Cartas apontaram problemas e 
sugestões em Colégios de 

Presidentes


Justiça em Números do CNJ preocupa
 Conselho 
mantém valor 
da anuidade 

para 2014


OAB/MT conquista direito de férias a advogados


Falta de defensores gera cumulação de processos


Barra do 
Bugres tem 

nova Sala da 
OAB/MT


conto com a colaboração de todos”.

Outras ações


Reuniões com as diretorias dos Tribunais de 
Justiça e do Trabalho sobre Projudi e PJe e a fal-
ta de estrutura nas comarcas da justiça estadual; 
encaminhamento de pleitos das Subseções da OAB 
que geraram resultados em diversas comarcas; 
reestruturação de Salas dos Advogados; pedido de 
nomeação de delegados de polícia; intermediação 
de greves; ações judiciais em defesa de advogados e 
advogadas cujas prerrogativas foram desrespeitadas; 
participação em audiência pública que debateu a 
reforma do Código Penal Brasileiro que tramita no 
Senado para inserção no texto legal da criminaliza-
ção das prerrogativas dos advogados; mandados de 
segurança em face de órgãos federais que impediam 
ou dificultavam obtenção de cópias; participação na 
manifestação popular contra a corrupção e a realiza-
ção de desagravos públicos na defesa da advocacia 
mato-grossense são apenas alguns trabalhos desen-

volvidos e que terão continuidade em 2014. Confira 
a seguir as principais conquistas e ações:

Assistência na Defesa de Honorários - Entre ou-
tras vitórias garantidas aos advogados e advogadas, 
pela primeira vez a OAB/MT conquistou junto ao 
Tribunal de Justiça o direito de figurar como assis-
tente simples em processo na defesa dos honorários 
advocatícios, sendo a conquista fruto da proposta 
da diretoria ao criar no início do ano a Comissão 
de Defesa dos Honorários Advocatícios para defen-
der com mais afinco e técnica os profissionais que 
tivessem seus honorários aviltados. A decisão foi 
prolatada, à unanimidade, pela Segunda Câmara Cí-
vel, composta pelas desembargadoras Maria Helena 

Gargaglione Póvoas, Marilsen Andrade Addario e 
Clarice Claudino da Silva. 

Representantes da OAB/MT se reuniram com 
o senador Jayme Campos para pedir apoio para a 
instituição de honorários advocatícios na Justiça 
do Trabalho. O senador era relator na Comissão de 
Assuntos Sociais do Projeto de Lei da Câmara nº 
33/2013, que prescreve critérios para fixação de 
honorários advocatícios na Justiça do Trabalho e 
foi aprovado na Câmara. A proposta também veda a 
condenação recíproca e proporcional da sucumbên-
cia. A diretoria também saiu em defesa dos defenso-
res públicos em sua campanha nacional pela derru-
bada do veto ao PLP 114/2011, que dava autonomia 
ao órgão; e também aos pleitos dos procuradores do 
Estado em relação à busca por melhores condições 
de trabalho, interiorização e assuntos voltados à 
responsabilidade dos procuradores pareceristas.

Outras decisões pró-honorários - A diretoria 
também conseguiu junto ao TRF1 o indeferimento 
do Agravo de Instrumento interposto pela União que 
buscou reverter decisão do Mandado de Segurança 
impetrado pela OAB/MT que suspendeu inquérito 
civil em face de advogados de Sinop. A OAB/MT 
impetrou MS contra um procurador da República 
requerendo a suspensão de inquérito civil público 
instaurado para apurar eventual abusividade de 
advogados de Sinop na cobrança de honorários nas 
causas perante o Juizado Especial Cível Federal. 
Após a Ordem obter êxito na liminar, a União inter-
pôs agravo de instrumento para suspender a decisão. 
O desembargador federal Novély Reis negou segui-
mento “porque honorários advocatícios decorrem de 
contrato de prestação de serviços entre advogado e 
cliente e não há nem poderia haver nenhum limite 
legal para a remuneração de serviços prestados por 
profissionais liberais (advogados, médicos, dentis-
tas)”.

Outra conquista foi a liminar concedida pelo CNJ 
ao Conselho Federal da OAB, a pedido da OAB/
MT, suspendendo provimento da Corregedoria-
Geral da Justiça que autorizava conciliações por 

A inadmissibilida-
de de atos que ofen-
dam as prerrogativas 
da advocacia por parte 
dos poderes constitu-
ídos, com campanhas 
preventivas; a reafir-
mação da garantia aos 
estagiários de partici-
par dos atos privativos 
dos advogados, desde 
que acompanhados; 
a intensificação do 
combate ao avilta-
mento de honorários e 
a elaboração de tabela 
para garantir melhores 
condições aos advoga-
dos correspondentes; 
o debate quanto à 
fixação de indeniza-
ções por danos morais 
com baixos valores e 
gestões para agilizar 
a liberação de alvarás 
junto ao Poder Ju-
diciário; e o apoio à 

Campanha Outubro 
Rosa foram algumas 
das deliberações do 
2º Colégio de Presi-
dentes de Subseções 
da OAB/MT, reunidos 
em Rondonópolis.

O intenso combate 
a atos de ofensa às 
prerrogativas; lutar 
por mais juízes e ser-
vidores da Justiça Es-
tadual; requerer junto 
ao CNJ o aprimora-
mento do sistema de 
plantão do Judiciário; 
requerer protocolo fí-
sico ao TRT/MT após 
fim do expediente 
devido a inconstâncias 
de internet e estimular 
ações em melhoria do 
ensino jurídico, foram 
alguns dos temas 
apontados na Carta de 
Tangará da Serra.

Os encontros com 

toda a diretoria da 
OAB/MT e presiden-
tes das 29 subseções 
também tiveram 
explanações sobre a 
transparência que a 
gestão vem apresen-
tando com a publica-
ção dos relatórios de 
receitas e despesas; 
painéis sobre hono-
rários advocatícios, 
o projeto OAB/MT 
80 anos, as ações da 
ESA/MT, processos 
ético-disciplinares 
pelo TED e as atua-
ções em defesa das 
prerrogativas pelo 
TDP. Presidentes de 
subseções elogiaram 
a atuação e reitera-
ram seu apoio para 
ampliar os trabalhos 
e serviços aos advo-
gados e advogadas do 
Estado.

notários e registradores. A decisão da conselheira 
Gisela Ramos considerou que a CGJ “extrapolou 
sua competência ao estabelecer regras de registro 
público e de processo e procedimento, inovando a 
ordem jurídica por meio de instrumento inapto”.

Novo valor para URH – O Conselho Sec-
cional Pleno aprovou o novo valor da Unidade 
Referencial de Honorários, majorada para R$ 
700, promovendo a valorização dos honorários 
advocatícios. A tabela atualizada está publicada 
no site www.oabmt.org.br. O aumento em 2013 
foi de 33,53%. O valor da URH é atualizado 
anualmente pelo INPC no primeiro dia do mês 
subsequente ao aniversário de sua aprovação, 
conforme Resolução nº 096 de 27 de julho de 
2007. Porém, a atualização foi realizada acima do 
referido índice (que gira em torno de 5%) já que 
este não refletia a realidade brasileira de outros 
reajustes que alcançaram percentuais maiores. A 
URH é o padrão utilizado para a fixação dos valo-
res cobrados pelos advogados a título de honorá-
rio. Para exemplificar: consulta ou parecer de alta 
complexidade equivale a, no mínimo, 10 URH’s 
que correspondem a R$ 7 mil.

Recusa de nomeação como dativos - A di-
retoria da OAB/MT e o Conselho Pleno reco-
mendaram, a critério dos advogados privados, 
a não aceitação de nomeações futuras como 
dativos garantindo que a recusa “não constitui 
infração ético disciplinar, tendo em vista que o 
descumprimento da lei não pode ser atribuído aos 
advogados e advogadas que atuam dativos”. “A 
atuação dos advogados dativos gera uma situação 
cômoda para o Estado que não investe na Defen-
soria Pública e não arca com o pagamento justo 
dos honorários dos advogados nomeados. Nós 
apresentamos à PGE proposta de convênio para 
pagamento administrativo”, ressaltou o presidente 
da OAB/MT, Maurício Aude. A Defensoria Públi-
ca foi obrigada a fechar 19 postos de atendimento 
no interior e o aporte financeiro de R$ 5 milhões 
ofertados pelo Estado será utilizado para paga-
mento de dívidas.

Seccional quer mais recursos para TJMT e Defensorias
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Seccional requer mudanças de procedimentos


Salas do Advoga-
do – Com a finalidade 
de proporcionar aos 
advogados e advogadas 
melhores condições 
de trabalho, a OAB/
MT reformulou a sala 
localizada no Fórum de 
Cuiabá com obras de 
alvenaria, adequação 
dos banheiros, substi-
tuição de toda rede de 
iluminação e colocação 
de rodapés.  Hoje o 
espaço conta com três 
ambientes, sendo uma 
secretaria, uma sala de 
espera de audiências 
e uma sala com 16 
divisórias com compu-
tadores. Também foi 
reformulada a Sala do 
Advogado do Fórum de 
Chapada dos Guima-
rães com novos equipa-
mentos de informática, 
internet, fotocopiadora, 
dentre outros.

Mandados contra 
Ibama, Incra e Intermat 
– A Procuradoria Jurí-
dica da OAB/MT impe-
trou três mandados de 
segurança com pedido 
liminar no TRF1 contra 
atos do presidente e su-
perintendente do Ibama 
e superintendente do 
Incra, e junto ao Tribu-
nal de Justiça, contra 
superintendente do 
Intermat, para garantir 
aos advogados o livre 
acesso aos processos 
em trâmite nos respec-
tivos órgãos. A direto-
ria e o TDP se reuniram 
diversas vezes com 
os representantes das 
instituições, sem êxito, 
por isso a decisão de 
ingressar com a medida 
judicial. 

Melhorias na Jus-
tiça Estadual – Por 
duas ocasiões o Con-
selho Seccional pode 

OAB/Lucas requer elevação de comarca


Acesso de advogados no Fórum

da capital pode melhorar


OAB/MT impetra mandados contra 
Ibama, Incra e Intermat


interpelar o presidente 
do Tribunal de Justiça 
em sessão realizada 
na Escola Superior de 
Advocacia. O convite 
foi feito pela Diretoria 
da OAB/MT ao de-
sembargador Orlando 
Perri, que compareceu 
nas sessões de janeiro 
e dezembro de 2013. 
A diretoria da Ordem 
também se reuniu com 
o governador do Estado 
para defender maior 
estrutura para o Poder 
Judiciário e Defenso-
ria do Estado. Porém, 
durante todo o ano os 
diretores da Seccio-
nal, acompanhados 
de representantes das 
subseções e advogados 
do interior e também 
presidentes de comis-
sões, estiveram tanto na 
Presidência do TJMT 
como na Corregedoria-
Geral da Justiça e 
diretoria dos foros para 
tratar dos mais diver-
sos assuntos relativos 
à estrutura do Poder 
Judiciário. 

Um desses encon-
tros ocorreu entre a 
OAB/MT, Comissões, 
TDP e diretoria do Foro 
de Cuiabá para tratar 
da descentralização 
do Protocolo e apre-
sentaram projeto para 
aumentar as vagas pri-
vativas para os advoga-
dos bastando retirar os 
canteiros existentes. Os 
advogados que atuam 
no júri conquistaram 
o direito de estacio-
nar em vaga interna 
do Fórum de Cuiabá 
quando estiverem em 
plenário, a pedido do 
secretário-geral adjunto 
da Seccional, Ulisses 
Rabaneda. Quanto ao 
setor do Protocolo, foi 
designado mais servi-

dor para atender e desa-
fogar as filas. 

 
A OAB/MT também 

oficiou e foi atendida 
pela Corregedoria-
Geral da Justiça para 
alterar procedimento 
oficioso adotado na 1ª 
Vara de Direito Ban-
cário da Comarca de 
Cuiabá que limitava 
acesso dos advoga-
dos a cinco processos 
por visita à serventia. 
Também a pedido da 
Ordem, o corregedor-
geral da justiça revo-
gou ordem de serviço 
que proibia gestores e 
servidores de transmitir 
informações proces-
suais por telefone a 
advogados e jurisdicio-
nados de São Félix do 
Araguaia. 

As dificuldades 
dos advogados com 
as instabilidades do 
portal do Judiciário e 
com o Projudi também 
foram alvos de muitos 
encontros para buscar 
soluções para as incon-
sistências no site do 
TJMT que ocorriam no 
início do ano e eram 
provocadas pela osci-
lação da energia. Os 
advogados pediram que 
fossem informados da 
suspensão dos prazos 
processuais quando 
o sistema apresentar 
instabilidade.

Atuação na Justiça 
do Trabalho – A parce-
ria da OAB/MT com o 
TRT/MT foi essencial 
para aprimoramento 
do PJe e os procedi-
mentos nas varas de 
trabalho de todo o Esta-
do. Foram oferecidos 
cursos sobre o sistema, 
a Seccional contratou 
e treinou estagiárias 
para orientar os ad-
vogados na Sala da 
OAB/MT no TRT/MT. 
Ainda no Tribunal do 
Trabalho, o presidente 
da Ordem, Maurício 
Aude, conversou com 
novos juízes trabalhis-
tas do TRT/MT e o des. 
Edson Bueno durante 
o curso de formação, 
abordando a neces-
sidade do respeito às 
prerrogativas dos 
advogados.

Problemas 
como petições que 
desaparecem do 
sistema ou apare-
cem em branco no 
dia da audiência 
foram expostos 
no início do ano 
ao TRT/MT, com 
a participação de 
membros das Co-
missões de Direito 
do Trabalho e de 

Direito Eletrônico, cujo 
presidente Eduardo 
Manzeppi, é membro 
do Comitê do PJe-T 
no Tribunal e também 
no Conselho Federal 
da OAB e colaborou 
para a resolução destas 
e outras inconsistên-
cias. Entre os pedidos 
atendidos pela OAB/
MT, o TRT/MT reco-
mendou aos magistra-
dos que forneçam cópia 
impressa da ata de cada 
audiência às partes 
enquanto o PJe não 
disponibilizar de forma 
imediata e online o ato 
processual. 

Atuação na área 
previdenciária - A vi-
ce-presidente da OAB/
MT, Cláudia Aquino, a 

presidente da Comissão 
de Direito Previdenciá-
rio, Camila dos Santos, 
e a conselheira estadual 
e a conselheira estadual 
Tânia Faiad apresen-
taram pessoalmente 
importantes reivindi-
cações ao ministro da 
Previdência Social em 
maio de 2013, como 
melhor atendimento 
dos advogados nos 
guichês das unidades 
do INSS do Estado. 
“Sugerimos um pro-
cedimento unificado a 
exemplo do que é feito 
no INSS de Rondonó-
polis com guichê para 
os que precisam ter 
acesso a dezenas de 
processos ou documen-
tos de uma só vez”, re-
latou Cláudia Aquino.
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Recorde de público 

marca ações da ESA/MT


Mais de 7 mil participações 
em diversos cursos presen-
ciais e telepresenciais, além 
de congressos, palestras, 
pós-graduações e projetos 

como o “Quinta Jurídica” marcou o primeiro 
ano da Gestão 2013/2015 da Escola Superior de 
Advocacia, eventos realizados em parceria com a 
OAB/MT, a Caixa de Assistência dos Advogados 
e as Comissões Temáticas. Para o presidente da 
ESA/MT, Bruno Castro, o recorde de público su-
perou as expectativas e colocou a Escola entre as 
primeiras de todo o país em número de participa-
ções. Em 2012, dados divulgados da Escola Na-
cional apontaram a ESA/MT como quarto lugar. 
“Os números oficiais ainda não foram divulgados, 
mas certamente já crescemos nesse ranking. Por 
isso, agradeço todo o apoio das diretorias da Sec-
cional, Caixa e das Comissões que trabalharam 
com afinco para que cada evento fosse único”. 

Confira abaixo um resumo dos eventos


Contrato com Mackenzie para MBA - Uma das 
principais conquistas de 2013 foi a parceria firma-
da entre a ESA/MT e a Universidade Presbiteria-
na Mackenzie, que em 2014 oferecerá o primeiro 
curso de MBA em Direito Empresarial e Tributá-
rio, para uma turma com, no mínimo, 40 partici-
pantes, em Cuiabá. O presidente da Escola, Bruno 
Castro, informou que o objetivo da capacitação 
será aprofundar o conhecimento teórico e prático, 
e desenvolver atitudes reflexivas e críticas sobre 
as novas perspectivas jurídicas da área. “Essa 

parceria é inédita e representa mais um avanço 
em prol da advocacia mato-grossense, pois a 
partir desse convênio teremos a possibilidade de 
trazer à Cuiabá outros cursos”. A ESA/MT e a 
Mackenzie se reuniram em São Paulo no fim de 
abril de 2013, quando assinaram um protocolo de 
intenções para os trabalhos.

Participações nacionais - Em reconhecimento da 
atuação da Escola de Mato Grosso, o presidente 
da ESA/MT, Bruno Castro, foi nomeado para in-
tegrar a Comissão Nacional de Educação Jurídica 
do Conselho Federal, indicado pela diretoria e 
conselheiros federais da OAB/MT. E a secretária-
geral da ESA/MT, Fabiana Curi, foi designada 
para compor o Conselho Consultivo da Escola 
Nacional da Advocacia, dirigido pelo conselheiro 
federal da OAB por Sergipe, Henri Andrade. A 
advogada também assumiu como membro efetivo 
da OAB Editora.

Parceria ESA/MT e AASP - O presidente da 
ESA/MT, Bruno Castro, e o coordenador peda-
gógico da ESA/MT, Marcelo Antônio Theodoro, 
visitaram a ESA/SP e a Associação dos Advoga-
dos daquele Estado para propor novos projetos 
em Mato Grosso. “A ESA/SP certifica seus cursos 
por força de uma lei estadual que autoriza a Se-
cretaria Estadual de Educação a permitir a refe-
rida certificação. Solicitamos o número da lei e 
as resoluções da Seduc/SP para tentarmos algo se-
melhante aqui em Mato Grosso”, explicou Bruno 
Castro. A intenção da ESA/MT é levar a antena 
retransmissora de cursos para todas as subseções 
da OAB/MT, o que vem ocorrendo gradativamen-

te. “Queremos firmar convênio 
com universidades e transmitir 
cursos dentro das instituições de 
ensino, o que nos foi permitido. 
Combinamos também com a 
AASP de fecharmos cursos nas 
áreas ambiental, penal, empresa-
rial, dentre outras”, frisou Marce-
lo Theodoro.

Aula magna com doutrinador nacional - O 
auditório da OAB/MT ficou lotado em março 
de 2013 para a aula magna da ESA/MT com o 
doutrinador Humberto Theodoro Júnior e para a 
posse da nova diretoria da ESA/MT. O jurista fez 
um percurso histórico acerca do Direito Proces-
sual Civil e destacou como marco para o início 
da modernização do processo civil os valores na 
Declaração Universal de Direitos Humanos e, no 
Brasil, a passagem do estado de direito para Esta-
do Democrático de Direito, em especial, a partir 
da promulgação da Constituição Federal de 1988.

Homenagem a constituintes pelos “25 anos da 
CF” - Homenagens aos deputados que repre-
sentaram Mato Grosso na Assembleia Nacional 
Constituinte em Brasília em 1988 marcaram a 
abertura do evento “25 anos da Constituição Ci-
dadã” na OAB/MT, com a participação de cerca 
de 300 pessoas. Entre os organizadores estavam 
a Comissão de Estudos Constitucionais, UFMT e 
Unic, Centro Acadêmico VIII de Abril. Os ex-
deputados federais constituintes presentes Ubira-
tan Spinelli, Joaquim Sucena, Osvaldo Sobrinho 
e Rodrigues Palma receberam a homenagem das 
mãos do presidente da OAB/MT, Maurício Aude. 

O presidente da ESA/MT, Bruno Castro, agra-
deceu aos parlamentares pela representação junto 
à Assembleia Nacional, que entre os anos de 1987 
a 1988 organizaram a nova Constituição Federal, 
que restabeleceu a democracia no país, assegurou 
direitos fundamentais e, em especial, reconheceu 
o advogado como indispensável à administração 
da Justiça (artigo 133).

Quinta Jurídica disse-
mina conhecimento

Homenagem a constituintes pelos “25 
anos da CF” 

Contrato com Mackenzie para MBA
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Juristas renomados abordam “10 anos do Có-
digo Civil” - A ESA/MT realizou o evento “10  
anos de vigência do Código Civil e as ten-
dências do Direito Privado” em abril de 
2013, que contou com palestrantes de renome 
nacional e internacional. O evento foi organi-
zado em parceria com a Comissão de Direito 
Civil e Processo Civil. Entre os palestrantes 
estavam o professor da UFMT Valério Ma-
zzuoli e Andrea Marighetto. Foram lançados 
os livros “10 Anos do Código Civil: desafios 
e perspectivas”, com o coordenador Paulo 
Magalhães Lessa e o coautor Welder Queiroz 
dos Santos; e “Acesso ao contrato: Sentido e 
extensão da função social do contrato”, com o 
autor Andrea Marighetto.

Ministros do TST fazem palestra - Mais de 
560 inscritos, um recorde de público, presti-
giaram as palestras sobre “O dano moral na 
visão dos ministros do TST”, com os minis-
tros Alexandre Belmonte, Walmir da Costa 
e Guilherme Caputo Bastos. O presidente 
da ESA/MT, Bruno Castro, frisou que esse 
resultado se deve a um trabalho coletivo entre 
a Escola, a Ordem, a Caixa e as Comissões, 
os quais colaboram com o projeto “Quinta 
Jurídica” e destacou parceria firmada com a 
Mackenzie para oferecer a primeira especiali-
zação em Direito Empresarial e Tributário.

Curso sobre RE e Resp agrada advogados 
- Foi realizado em março de 2013 a segunda 
edição do curso de extensão sobre “Recur-
so Especial e Extraordinário – Métodos de 
interposição e abordagem sobre os recursos 
repetitivos”, ministrado na ESA/MT pela pro-
fessora Luciana Monduzzi. O evento foi or-
ganizado em parceria com a Cojad, Comissão 
de Direito Civil e Processo Civil e do TJMT. 
Foram três dias de capacitação e o objetivo 
foi mostrar as diferenças e peculiaridades de 

ambos os recursos, os quais têm altos índices 
de inadmissibilidade nos tribunais superiores. 
A explanação agradou tanto que foi inte-
riorizada e o mesmo curso foi realizado na 
Subseção de Tangará da Serra. Conforme o 
presidente da ESA/MT, Bruno Castro, o curso 
pode ser levado a outras subseções, bastando 
requerer à escola, que verificará disponibili-
dade da profissional.

Recursos trabalhistas -  A ESA/MT e a Co-
missão de Direito do Trabalho da OAB/MT, 

em parceria com a Escola Judicial do TRT/
MT, também realizaram palestras sobre “Os 
pressupostos de admissibilidade do Recurso 
Ordinário” e “Pressupostos de admissibilida-
de do Recurso de Revista e suas especificida-
des práticas”.
Parceria com Escola do Ministério Público 
- O presidente da OAB/MT, Maurício Aude, 
e o presidente da ESA/MT, Bruno Castro, 
firmaram parceria com a Fundação Escola 
Superior do Ministério Público de Mato Gros-
so para ampliar o número de cursos ofertados 
aos advogados e advogadas. Entre os desta-
ques estão a concessão de desconto de 5% 
para os profissionais inscritos na Ordem e a 
realização do Curso de Especialização em 
Direito Eleitoral e Improbidade Administrati-
va, ocorrido em agosto de 2013. A parceria é 
fruto do trabalho dos membros da Comissão 
de Direito Eleitoral, presidida pelo advogado 
Silvio Teles.

Advogados multiplicadores do PJe - A secre-
tária-geral da ESA/MT, Fabiana Curi, o pre-
sidente da Comissão de Direito do Trabalho, 
Marcos Avallone, o presidente da Comissão 
de Direito Eletrônico, Eduardo Manzeppi, e 
o integrante da Codel, Raphael Naves Dias, 
participaram do Curso Nacional de PJe para 
Multiplicadores, realizado no Conselho Fede-
ral da OAB

Agilização em 
processos ético-
disciplinare s

Estudo        
analisará
mestrado na 
ESA/MT

Aula magna com dou-
trinador nacional
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Quinta Jurídica dissemina conhecimento - 
Uma parceria inédita foi iniciada pela ESA/
MT e OAB/MT junto à UFMT, Unic e Uni-
vag: o Projeto Quinta Jurídica, que consiste 
em palestras todas as quintas-feiras volta-
das aos advogados, advogadas, estagiários 
e acadêmicos de Direito. Os presidentes da 
Ordem e da Escola, Maurício Aude e Bruno 
Castro, reuniram-se com os representantes 
dos Centros Acadêmicos da UFMT, da Unic e 
do curso de direito do Univag. Ao todo foram 
27 palestras com advogados e convidados de 
Mato Grosso e outros Estados,
sendo que em grande parte delas o auditório 
da Seccional ficou lotado. Foram abordados 
temas nas áreas de Direito Penal, Civil, Tri-
butário, Administrativo, Propriedade Intelec-
tual, Defesa do Consumidor, Direito Ambien-
tal, Municipal, do Trabalho, Juizados Especiais, 
Agronegócio, Processo Eletrônico e também 
sobre Honorários Advocatícios, ética e prerro-
gativa profissional. 

Temas previdenciários em debate - Entre as 
palestras também oferecidas foi abordado 
um tema polêmico no ordenamento jurídico: 
“Prática da Desaposentação e Desaposentação 
às Avessas” com a doutrinadora e advogada 
Juliana de Oliveira Xavier Ribeiro. Ela orien-
tou os que atuam na área terem muita cautela 
ao ingressar com uma ação de desaposentação 
diante da insegurança jurídica que existe atual-
mente quanto aos direitos do segurado de terem 
ou não que devolver os valores recebidos, acer-
ca dos prazos e direitos garantidos. Outro tema 
de grande interesse foi “A pensão por morte no 
regime próprio de previdência social”, com o 
advogado Bruno Martins. O diretor da ESA/
MT, Dejango Campos, ressaltou que esse fato 
demonstra que a Escola está atenta às necessi-
dades dos advogados e advogadas e se dispõe a 

Quinta Jurídica     
dissemina 
conhecimento

Quinta Jurídica     
dissemina 
conhecimento

Temas pre-
videnciários 
em debate

Palestras no Interior

oferecer palestras e cursos de qualidade.

Palestras no interior – A ESA/MT expandiu 
seu trabalho pelo interior do Estado seja pro-
movendo palestras ou mesmo como parceira 
em eventos de faculdades locais, promovendo 
o conhecimento e a ampliação da capacitação 

de advogados, advogadas e acadêmicos. Con-
forme Bruno Castro, a Escola esteve nos muni-
cípios de Cáceres (por três vezes), em Barra do 
Garças (quatro vezes), Tangará da Serra (quatro 
vezes), em Rondonópolis, Nova Mutum, Ara-
putanga, Alta Floresta, Sinop e Primavera do 
Leste. 



Atuações do TDP em 
Mato Grosso geram 

resultados
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Em Cuiabá, a diretoria do TDP atuou 
incansavelmente em prol dos advo-
gados. Exemplos são as constantes 
reuniões dos membros do tribunal 
com representantes do Ibama, Polícia 

Militar, Intermat, Procuradoria da Fazenda Nacio-
nal, INSS, Sema, Justiça Estadual, dentre outros 
órgãos, com a finalidade de resguardar suas prer-
rogativas profissionais. O ano foi finalizado com 
o desagravo aprovado em tempo recorde – um dia 
- no Conselho Federal da OAB diante da ofensa 
proferida por um promotor de Justiça (ver matéria 
de capa). Porém, desde o início de 2013 foram 
realizados desagravos públicos que movimenta-
ram a advocacia na capital e no interior nas mais 
diversas situações, como será relatado abaixo.

O presidente do Tribunal de Defesa das Prer-
rogativas da OAB/MT, Luiz da Penha, e o procu-
rador jurídico da Seccional, Marcondes Novack, 
participaram do I Encontro Nacional de Defesa 
das Prerrogativas, realizado pelo Conselho Fede-
ral da OAB, que reuniu a Procuradoria Nacional 
de Defesa de Prerrogativas, a Comissão Nacional 
de Defesa das Prerrogativas e Valorização da Ad-
vocacia, as Procuradorias Seccionais e as Comis-
sões Seccionais.

Desagravos realizados e aprovados


CGPM/MT - As diretorias da OAB/MT e do 
TDP abriram 2013 com ato de desagravo público 
em frente ao Comando-Geral da Polícia Militar, 
em Cuiabá, em favor dos advogados Marco Anto-
nio Magalhães e Ione Ferreira Castro, agredidos 
e detidos quando tentaram defender estudantes da 
UFMT presos durante protesto em março. O pre-
sidente da Ordem, Maurício Aude, enfatizou que 
o desagravo não foi contra a Polícia Militar, mas 
sim alguns policiais que comandaram a ação com 
truculência, impedindo o trabalho dos advogados, 
dos estudantes e da imprensa. O secretário-geral, 
Daniel Teixeira, leu o voto do relator do proces-
so de desagravo proposto pelo TDP, conselheiro 
estadual Pedro Verão. O presidente do TDP, Luiz 
da Penha, destacou que enquanto houver violação 
das prerrogativas dos advogados e advogadas, 
a OAB/MT e o TDP não se calará. A OAB/MT, 
TDP e Comissão de Direito Penal e Processo 
Penal requereram cópia da ficha funcional com os 
anexos fotográficos dos integrantes da guarnição 
que participaram da operação. O TDP oficiou o 
Governo, a Secretaria de Segurança Pública, as 
Corregedorias das Polícias Militar e Civil, do 
Comando-Geral da PM e a diretoria da Polícia 
Civil para providências.
A advogada Ione Castro agradeceu a OAB/MT e 
desejou que esse episódio sirva de lição para que 
práticas similares não se repitam. O advogado 
Marco Magalhães consignou que “o consolo é 
saber que na solidão do nosso exercício temos 
uma entidade respeitada e que respeita e defende 
os advogados. Quando fui defender a colega Ione, 
naquele momento também me senti afrontado, 
mas tive coragem de comunicar o TDP porque 
sabia que não ficaria omisso”. 

Desagravo em Pontes foi um dos maiores do Estado

Desagravo de advogada tem apoio do Conselho Federal

Desagravo no CGPM/MT defende atuação de advogados



Desagravo é aprovado em defesa de advogados

Desagravo é 
aprovado em 

defesa de advo-
gados

Comodoro – Este desagravo con-
tou com a participação do presiden-
te do Conselho Federal da OAB na 
sede da Seccional. A advogada foi 
defendida por ter sido presa após 
ser acusada por uma promotora de 
justiça e por um juiz da Comarca 
de Comodoro de envolvimento 
com quadrilha de assalto a agências 
bancárias. O presidente do CFOAB, 
Marcus Vinícius Furtado Coelho, 
ressaltou que ao desagravar a ad-
vogada mato-grossense “estamos 
desagravando toda a advocacia. 
Temos de enaltecer que a OAB/
MT não está omissa porque tem o 
TDP célere, efetivo e merecedor de 
aplauso e inspiração para que seja 

criado em outras seccionais”, falou 
colocando-se à disposição para 
entrar com representação no CNJ e 
CNMP. O presidente da OAB/MT, 
Maurício Aude, endossou as pala-
vras do presidente do Conselho Fe-
deral e enfatizou o trabalho do TDP. 
“É por meio da incansável atuação 
da diretoria do TDP que obtivemos 
resultados como esse”. Os relatores 
do processo no TDP foram os con-
selheiros estaduais pela OAB/MT 
Pedro Martins Verão e Valber Melo.
A advogada reconheceu o trabalho 
da OAB/MT e do TDP. “Agrade-
ço pela atuação da Ordem e fico 
satisfeita, pois na hora em que mais 
precisei, a instituição me atendeu”, 
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resumiu. O advogado dela, Luciano 
Augusto Neves, também agradeceu. 
“Quando liguei para o telefone de 
plantão, em menos de 30 minutos, 
integrantes do TDP comparece-
ram à sede do Gaeco. Por isso, 
esse desagravo vem como forma 
de resguardar os dias e noites em 
que passamos defendendo nos-
sos clientes e a OAB/MT não foi 
omissa, sempre atuou na defesa das 
prerrogativas dos advogados e, em 
nome do presidente Luiz da Penha 
Correa, elogio a dedicação atribuída 
ao caso”.

Pontes e Lacerda – Um dos 
maiores desagravos registrados na 

história da OAB/MT foi realizado 
na OAB/Pontes e Lacerda, com 
a diretoria da Seccional, do TDP 
e advogados de toda a região, em 
frente à Câmara de Vereadores. 
Assim que a OAB/Pontes notificou 
a Ordem da ofensa proferida por 
um vereador a Presidência remeteu 
a denúncia ao Tribunal de Defesa 
das Prerrogativas para instaurar o 
processo de desagravo em favor 
da presidente da Subseção, Janete 
Garcia Valdez, e da advocacia da 
região cuja aprovação foi unânime 
junto ao Conselho Seccional. O 
membro do TDP, Ademar Franco, 
fez a leitura do voto emitido pelo 
advogado Pedro Verão. O vereador, 

na tribuna da Câmara, 
ofendeu a presidente 
da Subseção e toda 
a advocacia ao cha-
mar os advogados de 
“frouxos”, depois da 
não realização de uma 
audiência, na Justiça 
Estadual, em que ele 
era testemunha. Luiz 
da Penha fez a leitura 
do ato de desagravo. 
Janete Garcia Valdez 
disse que se indignou 
pela classe porque está 
há 25 anos na OAB/
MT e não admite 
ofensas às suas prerro-
gativas. “A OAB/MT é 
forte, tem importância 
porque estamos nela. 
A nossa humildade não 
significa fraqueza”.
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Guarantã do Norte - O Conselho Seccional 
da OAB/MT aprovou também a realização de 
um desagravo público em desfavor de um juiz 
estadual, um promotor de justiça e uma servi-
dora do Fórum de Guarantã do Norte em razão 
de ofensas deferidas em face de um advogado 
da comarca, acusado e condenado por desacato 
apesar da falta de provas. 
O desagravo foi aprovado junto ao Tribunal 
de Defesa das Prerrogativas, cujo relator foi 
Breno Augusto Pinto de Miranda.

Defesa de advogada - O TDP atuou em defe-
sa de uma advogada de Tangará da Serra que 
denunciou o delegado de polícia do município 
por ter violado direito de atender seu cliente 
reservadamente. A profissional compareceu à 
Delegacia para acompanhar o interrogatório, 
porém, o delegado havia começado o reconhe-
cimento pela vítima. Ela se recusou porque o 
ato já tinha iniciado e, apesar disso, o delegado 
fez constar que ela conversou com o cliente na 
ata. 
O relator da denúncia no TDP, Eduardo Gui-
marães, encaminhou o caso para a Procurado-
ria Jurídica da OAB/MT para interposição da 
competente ação mandamental, visando asse-
gurar o cumprimento do Estatuto e para repre-
sentar criminalmente por abuso de autoridade 
se entender cabível. 
A cópia na íntegra dos autos foi encaminhada 
ao delegado-geral da Polícia Civil.

Providências contra policial - O presidente 
do TDP, Luiz da Penha, e o membro Vilson 
Nery, pediram providências ao corregedor-
geral da Polícia Militar contra um policial de 
Rondonópolis que violou as prerrogativas de 
um advogado. A OAB de Rondonópolis relatou 
que o advogado tentou acompanhar a conversa 
com seu cliente detido por suposto desacato à 
autoridade e o policial teria, de forma grossei-
ra, tentado fechar a porta à força. Ao comuni-
car um tenente e requisitar solução pacífica, o 
advogado foi desrespeitado verbalmente.  
O presidente do TDP entregou ao corregedor-
geral da PM a representação em desfavor do 
policial militar e requereu medidas. 
Reunião com comandante da PM - A diretoria 
da OAB/MT, o TDP e a Comissão de Direi-
to Penal e Processo Penal se reuniram com o 
comandante-geral da Polícia Militar em feve-
reiro de 2013 para contribuir na melhoria do 
relacionamento entre advogados criminalistas 
e policiais. “Propusemos criar comissão mista 
e que a PM nos permita a ter espaço na acade-
mia para tratar de prerrogativas”, informou o 
presidente da Seccional, Maurício Aude. Foi 
entregue ao comandante-geral um exemplar 
do manual de prerrogativas dos advogados. 
“Quando houver conflitos, esperamos que tudo 
seja resolvido da melhor maneira”, ressaltou o 
presidente do TDP, Luiz da Penha. Já o presi-
dente da CDPPP, Waldir Caldas, ressaltou que 

Suspenso inquérito contra advogados de Sinop

“é importante que o advogado tenha acesso ao 
cliente desde a lavratura do boletim de ocor-
rência”.

Operações da PF - Visando garantir as prerro-
gativas profissionais de um advogado durante 
a Operação Miquéias da Polícia Federal em 
Cuiabá, o presidente do TDP, Luiz da Penha, e 
o membro Marco Antônio dos Santos, acompa-
nharam o cumprimento dos mandados de busca 
e apreensão e a oitiva do profissional para 
garantir de que seriam respeitadas as prerroga-
tivas previstas no Estatuto da Advocacia e da 
OAB, em especial, no que tange à inviolabili-
dade do escritório de advocacia. Esta situação 
se repetiu em todas as operações realizadas 
durante o ano pela Polícia Federal e o Gaeco. 

Garantidas prisões domiciliares - A OAB/MT, 
por meio de sua Procuradoria Jurídica, conse-
guiu obter a segunda prisão domiciliar para um 
advogado acusado de ter descumprido medidas 
protetivas deferidas em prol de uma mulher, 
cujo pedido de de prisão foi formulado pelo 
Ministério Público. 
O secretário-geral adjunto da Ordem, Ulisses 
Rabaneda, acompanhou para que o advogado 
cumprisse a ordem cautelar em prisão domici-
liar em virtude do Estado não dispor de salas 
de Estado-Maior. Após atuação do TDP e da 
OAB de Primavera do Leste, o juízo concedeu 
prisão domiciliar a outro advogado acusa-
do por corrupção ativa, extorsão e tráfico de 
influência e sua prisão foi acompanhada pelo 
presidente da subseção, Nelson Manoel Jú-
nior, o presidente da Comissão de Defesas das 
Prerrogativas, Marcos Nascimento, e o advo-
gado Dorival Rossato Júnior para garantirem 
ao profissional o direito de ter sua prerrogativa 
respeitada.

Liminar em face do Ibama e Incra -  A Pro-
curadoria Jurídica da OAB/MT obteve liminar 
favorável junto ao TRF1 para que os profis-
sionais tenham os direitos de obter cópias e 
vista dos autos em trâmite no Ibama. O pedi-
do foi feito após o TDP ter recebido diversas 
reclamações de advogados. Antes o órgão só 
liberava mediante requerimento para vista ou 
cópia de processo ou documentos, por meio de 
formulário padrão, pedindo três dias úteis para 
ser análise. Após recolhida a taxa, a cópia era 
fornecida conforme Instrução Normativa nº. 
2/2013.  

E no Incra, havia um procedimento interno 
que disciplinava a retirada de processos admi-
nistrativos. Além dos advogados, estagiários 
também eram impedidos de atuar, mesmo que 
autorizados. Após atuações da diretoria da 
Seccional, o Incra editou a Portaria/Incra/SR-
13/G/Nº10/2013 revogando o “rol de procedi-
mentos” baixado em 2011.

Liberação de documento – O TDP entrou em 
contato com a Corregedoria do Ministério Pú-
blico e conseguiu de maneira ágil a liberação 
de um inquérito para o advogado Murilo da 
Silva Freire, que atuava em defesa de um em-
presário investigado e estaria com dificuldades 
de obter cópia do IP, devido à intransigência 
do promotor. “Em alguns minutos tivemos a 
nossa reclamação encaminhada e solucionada. 
A eficiência na defesa das prerrogativas dos 
advogados que procuram a OAB/MT e denun-
ciam tem sido exemplar”, pontuou o advogado. 
O número do Plantão do TDP é (65) 9239-
1000.

Portaria no Cisc Planalto - Membros do 
TDP afixaram na sala da Polícia Militar do no 
Cisc Planalto cópia ampliada da Portaria nº 
07/2012/GAB/SEJUD, que normatiza a entra-
da de advogados nos estabelecimentos penais e 
unidades socioeducativas do Estado, em virtu-
de das reclamações de advogados que tinham 
suas prerrogativas violadas por policiais. 

Fim de procedimentos ilegais - As diretorias 
da OAB/MT e do TDP enviaram requerimento 
ao juiz diretor do Foro da Seção Judiciária de 
Mato Grosso acerca de reclamações sobre as 
ilegais exigências pelo Banco do Brasil S/A 
para o levantamento de Alvarás e Requisições 
de Pequeno Valor. 
Membros do TDP afirmaram ser rotina da 
instituição bancária cobrar dos advogados 
documentos que não são exigíveis pela lei, 
como procuração por instrumento público ou 
particular com data atual e firma reconhecida. 
Em reunião posteriormente com o magistrado, 
Maurício Aude, Luiz da Penha e o vice-pre-
sidente do TDP, Ademar Franco, informaram 
que já passaram pela mesma situação com a 
Caixa Econômica Federal que resolveu o pro-
blema com a expedição pela própria secretaria 
da vara de certidão constando que o advogado 
atua no processo.



TED promoveu 
celeridade em 2013
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Com 55 
membros 
relatores, 
o Tribu-
nal de 

Ética e Disciplina é 
um órgão do Con-
selho da OAB/MT, 
cuja função é orien-
tar a respeito da ética 
profissional, instruir 
e julgar processos 
disciplinares; entre 
outros. Em 2013, o 
presidente do TED, 
João Batista Be-
neti, ressaltou que 
o TED cumpriu a 
meta estipulada pelo 
Conselho Federal 
da OAB de julgar 
todos os processos 
instaurados até 2008 
e deu celeridade à 
tramitação das repre-
sentações disciplina-
res e dos feitos não 
especificados. Foram 
realizadas 126 audi-
ências, sendo 27 em 
Rondonópolis. 
“Atendemos 370 
pessoas que geraram 
146 representações e 
reduzimos o estoque 
nos nossos proces-
sos. 
Tivemos uma exclu-
são e temos trabalha-
do muito para fazer 
as apurações e dar 
andamento a todos 
os procedimentos”. 

O presidente da 
OAB/MT, Maurício 
Aude, afirmou que o 
TED não se furtará 
de investigar e, se 
for comprovada falta 
ética e disciplinar, 
punir os advogados e 
advogadas acusados 
nos termos do Códi-
go de Ética e Disci-
plina. 

“Temos que zelar 
pela imagem da ad-
vocacia e não preten-
demos deixar passar 
nenhuma denúncia 
sem investigação, 
garantindo ao acu-
sado a ampla defesa 
e o contraditório”. A 
lista de advogados 
suspensos e excluí-
dos fica disponível 
para consulta no site 

Denúncias são encaminhadas à Procuradoria e TED

da OAB/MT, no ata-
lho do TED.

Advogados in-
vestigados


Já no final do ano, 
a Presidência da 
OAB/MT determi-
nou a instauração de 
processo ético, de 
ofício, para apurar 
os fatos envolven-
do o afastamento 
do ex-presidente da 
Câmara Municipal 
de Cuiabá e mais 
um advogado, cujo 
escritório foi alvo 
de cumprimento de 
mandado de busca e 
apreensão. “Encami-
nhamos ao Tribunal 
de Ética e Disciplina 
para buscar os docu-
mentos necessários 
e verificar se houve 
falta ético-discipli-
nar no exercício da 
advocacia. A trami-
tação junto ao TED 
cumpre todos os 

princípios do con-
traditório e da ampla 
defesa previstos na 
Constituição Fede-
ral e no Código de 
Ética e Disciplina da 
OAB”, ressaltou o 
presidente da Seccio-
nal, Maurício Aude.

O parlamentar foi 
afastado por decisão 
da juíza da Vara Es-
pecializada de Ação 
Civil Pública e Ação 
Popular da Capital 
por suposta prática 
de improbidade ad-
ministrativa. 
Quanto ao advoga-
do, seu escritório 
foi alvo de busca e 
apreensão como par-
te da investigação do 
Gaeco de desvio de 
dinheiro público jun-
to à Câmara Munici-
pal de Cuiabá. Todos 
os cumprimentos 
de mandados foram 
acompanhados pelo 
membro do Tribunal 
de Defesa das Prer-

rogativas (TDP) da 
OAB/MT, advogado 
Eduardo Guimarães 
para garantir o cum-
primento das prerro-
gativas profissionais 
nos termos da Lei 
Federal 8.906/94.

Magistrado federal - 

A diretoria da OAB/
MT também encami-
nhou ao TED pedido 
para que obtenha 
cópias do inquérito 
em trâmite perante 
o TRF da 1ª Região 
para apurar supos-
ta participação de 
advogados em ope-
ração deflagrada pela 
Polícia Federal em 
Cuiabá. 
As investigações 
atingiram um magis-
trado federal, cujas 
investigações são 
acompanhadas por 
membros da Ordem 
junto à Polícia Fe-
deral e órgãos cor-
reicionais, além do 

Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ).

Bacharel - 

Em relação aos 
mandados de busca e 
apreensão cumpridos 
pela Polícia Federal 
na residência de um 
bacharel em Direito, 
a OAB/MT encami-
nhou o caso à sua 
Procuradoria Jurídica 
para apurar eventual 
exercício ilegal da 
profissão e também 
ao TED, caso haja 
acusação em face de 
advogados.  
O TDP foi aciona-
do e a plantonista, 
advogada Rosane 
Costa Itacaramby, 
esteve presente ao 
local, acompanhan-
do os procedimen-
tos por questões de 
segurança, em espe-
cial, porque havia a 
suspeita de que no 
local trabalharia uma 
advogada.

Colégio, pales-
tras e OAB/MT 

80 Anos


 João Batista Beneti 
também apresentou 
painéis para falar do 
trabalho do TED no 
Colégio de Presiden-
tes de Subseções em 
Tangará da Serra e 
em Rondonópolis, 
além de também 
fazer explanação em 
palestras do proje-
to Quinta Jurídica 
da Escola Superior 
de Advocacia e do 
projeto OAB/MT 
80 Anos. Aos jo-
vens advogados ele 
esclareceu o que 
pode caracterizar as 
infrações e orientou 
acerca dos parâme-
tros de divulgação 
dos escritórios de 
advocacia, conforme 
do Código de Ética e 
Disciplina da OAB.



Agilização em processos ético-disciplinares é prioridade
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Um amplo debate acerca da agilização dos 
processos ético disciplinares no Tribunal de 
Ética e Disciplina da OAB/MT permeou os 
trabalhos no 2º Colégio de Presidentes de 
Subseções na OAB de Rondonópolis. O pre-
sidente da OAB/MT, Maurício Aude, relatou 
que em recente encontro de Tribunais de 
Ética em Brasília, o TED de Mato Grosso foi 
destacado como um dos mais céleres do país 
e com menor número de processos. “Hoje 
foi reduzido de dois anos para seis meses o 
processamento de feitos não especificados, 
por exemplo”, explicou. 

O presidente do TDP, João Beneti, lembrou 
que o feito é um procedimento inédito em ou-
tros estados e no TED/MT é aberto quando há 
reclamação ou notificação acerca da conduta 
de advogado sem apresentação de provas ou 
documentos. Os presidentes das subseções 
apontaram situações ocorridas e pontuaram 
os problemas que enfrentam no que tange aos 
casos de falta ética de profissionais, pedindo 
celeridade nos processos junto ao TED. 

João Beneti recordou que os processos são 
sigilosos, porém, quando o Tribunal apli-
ca uma punição a lista com os nomes fica 

disponível no site da OAB/MT no link do 
TED. Ele entregou um modelo de Termo de 
Representação para registrar denúncias e 
reclamações em face de advogados ou esta-
giários de forma a unificar o procedimento. 
O documento deve conter os dados do recla-

mante, do reclamado, informações do fato e 
documentos para ser remetido ao Tribunal 
para o processamento da representação a fim 
de verificar as penalidades cabíveis, respeita-
das as normas do Estatuto da Advocacia e da 
OAB e no Código de Ética e Disciplina.

Ouvidoria encaminha denúncias e 
recebe manifestações


Ainda no início do ano, a Ouvidoria da 
OAB/MT recebeu denúncia de escritório de ad-
vocacia do Rio Grande do Sul por fazer propa-
gandas irregulares no CPA IV em Cuiabá com 
carro de som e distribuição de panfletos com 
números de telefone para contato. O ouvidor-
geral, Geandre Bucair, encaminhou denúncia 
ao Tribunal de Ética e Disciplina (TED), que 
despachou no sentido do escritório se manifes-
tar. 

A ouvidora-adjunta, Giselle Carvalho, in-
forma que a Ouvidoria está à disposição para 
manifestações. Entre as finalidades da Ouvido-
ria-Geral está a de ampliar os canais de parti-
cipação dos profissionais de direito e melhorar 
a qualidade dos serviços prestados pela OAB/
MT, pelo Judiciário e pelos demais órgãos pú-
blicos, conforme o artigo 84 da Lei 8.906/94.

Caravana


O trabalho da Ouvidoria da OAB/MT foi 
apresentado pela ouvidora-geral na Caravana 
das Ouvidorias do Centro-Oeste em julho no 
Palácio Paiaguás, em Cuiabá. Giselle Carvalho 
apresentou a política institucional do órgão, 
falou da composição, atividades e meios dispo-
níveis para os usuários se manifestarem. “Entre 
os temas mais recorrentes estão o PJe e Proju-
di, demora nos andamentos dos processos nos 
juizados especiais, Exame de Ordem, casos de 
direitos e prerrogativas dos advogados, abusos 

de autoridades, entre outros. Todas as deman-
das têm encaminhamento”. 
O evento discutiu a criação de um Sistema 
Federal de Ouvidorias; ampliação do Siste-
ma Nacional de Participação Social na gestão 
pública e qualificação profissional. O encontro 
foi organizado pela Ouvidoria-Geral da União 
em parceria com a Secretaria Geral da Presi-
dência da República e a Auditoria-Geral, com o 
apoio do Departamento de Ouvidoria-Geral do 
Sistema Único de Saúde, do Tribunal de Contas 
do Estado (TCE-MT) e da Ouvidoria Geral do 
Município de Cuiabá. 

Manifestações


O ouvidor-geral da OAB/MT, Geandre Bucair, 
e a ouvidora-adjunta, Giselle de Carvalho, 
atenderam no primeiro semestre 116 manifes-
tações, das quais 101 foram resolvidas e 15 
estão em andamento. No que tange ao número 
de reclamações, o órgão recebeu 110 e resolveu 
88. Por fim, a Ouvidoria recebeu 62 denúncias 
e resolveu 49 delas nesse período. 
“Os ouvidores estão empenhados em respon-
der os questionamentos dos usuários de forma 
célere e eficiente. Por isso, entendo que esse 
canal de comunicação está aproximando mais 
a OAB/MT da advocacia e é fundamental que 
todos os profissionais utilizem cada vez mais 
essa ferramenta para enviar sugestões, denún-
cias e reclamações que entenderem viáveis”, 
informou Aude.

Ouvidores da OAB/MT participam de Caravana
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Lançamento de selo e 
circulações marcam OAB/MT 

80 anos


Um selo 
é um 
símbolo 
que per-
dura na 

história de um país 
ou de uma instituição 
por gerações para 
marcar datas impor-
tantes, grandes even-
tos ou personagens. 
E foi por meio do 
lançamento do Selo 
Personalizado e Ca-
rimbo Comemorativo 
dos 80 anos da OAB/
MT que a diretoria 
escolheu para mar-
car a solenidade do 
aniversário da Sec-
cional, onde também 
foram homenageados 
todos os 27 ex-presi-
dentes que dedicaram 
sua vida e trabalho 
pela advocacia e pela 
sociedade. O evento 
contou com a presen-
ça do presidente da 
OAB nacional, Mar-
cus Vinícius Furtado 
Coelho e do correge-
dor nacional, Cláudio 
Stábile Ribeiro, toda 
a diretoria da OAB/
MT, conselheiros e 
autoridades. 
O diretor dos Cor-
reios, Nilton do 
Nascimento, desta-
cou a honra de lançar 
as peças filatélicas 

para uma entidade 
tão participativa 
como a OAB/MT nos 
grandes episódios da 
história nacional. “O 
Brasil é segundo país 
no mundo em emis-
são de selos e cole-
cionadores e os Cor-
reios cumprem nesta 
data o objetivo de 
enaltecer a entidade 
e confirmar o fortale-
cimento dos valores 
nacionais da Ordem 
por meio da filatelia”. 
O primeiro a fazer a 
obliteração, ou seja, 
o ato de carimbar o 
selo, foi o presidente 
da OAB/MT, Maurí-
cio Aude, seguido do 
presidente da OAB 
nacional, Marcus 
Vinícius Coelho; e 
da vice-presidente, 
Cláudia Aquino. Os 
ex-presidentes da 
OAB/MT, Cláudio 
Stábile José Simio-
ni, Munir Feguri e 
Benedito Flaviano de 
Souza, relembraram 
conquistas impor-
tantes no período 
em que presidiram a 
instituição. 

Projeto OABMT 
80 anos pelo Es-

tado


Assim que foi lança-
do, o Projeto OAB/
MT 80 anos iniciou 
sua trajetória com 
diversas programa-
ções como palestras 
para crianças e ado-
lescentes nos projetos 
“OABMT na Escola” 
e “A escola vai à 
OABMT”; além de 
exposição histórica e 
documental, painéis 
para os advogados 
abordando honorários 
advocatícios, ética 
e disciplina e mídia 
sociais, finalizando 
sempre com um dia 
inteiro de serviços 
prestados de forma 

gratuita na principal 
praça da cidade com 
o apoio de diver-
sos parceiros como 
faculdades, empresas, 
órgãos públicos mu-
nicipais e estaduais. 

A coordenadora do 
Comitê Gestor do 
OABMT 80 Anos, 
Cláudia Aquino, 
observa que milha-
res de pessoas foram 
alcançadas com as 
explanações e servi-
ços prestados. Para se 
ser uma ideia em uma 
circulação a média de 
atendimento chegou 
a mais de 1.200. O 

projeto passou por 
sete subseções - Tan-
gará da Serra, Várzea 
Grande, Barra do 
Garças, Alta Flores-
ta, Tangará da Serra, 
Rondonópolis, Pontes 
e Lacerda, além de 
Cuiabá. “Já falamos 
de Direito do Traba-
lho e do Consumidor, 
Mídias Sociais, tudo 
com uma linguagem 
acessível e tivemos 
grande receptivida-
de aos estudantes e 
também discutimos 
amplamente os as-
suntos de interesse da 
advocacia”.
O presidente da 

Comissão de Saúde 
e Saneamento, Fábio 
Capilé, coordena os 
trabalhos do “OAB-
MT Cidadania” nas 
praças. “Desde já 
agradeço a todos os 
patrocinadores, par-
ceiros e colaborado-
res que acreditaram 
no nosso trabalho. 
É muito bom ver 
a nossa instituição 
completar 80 anos 
e comemorar esse 
aniversário junto 
da população”. Um 
dos requisitos para 
a participação como 
parceiro do Projeto 
OAB Cidadania foi a 
prestação de serviços 
ao público de gra-
tuitamente na Praça. 
Assim, as empresas 
que se dispuseram 
a integrar as ações 
foram fundamentais 
para o sucesso do 
evento. Compõem o 
comitê gestor repre-
sentantes da Caixa 
de Assistência dos 
Advogados, Escola 
Superior de Advo-
cacia, Comissões de 
Cultura e Responsa-
bilidade Social, de 
Direito Eletrônico, do 
Jovem Advogado, de 
Cultura e Responsa-
bilidade Social.

RETROSPECTIVA 2013 
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Circulação em 2014

“Em fevereiro reiniciaremos as atividades com a circulação do projeto em Cáceres e a equi-
pe da Subseção local já está a pleno vapor preparando as atividades desde o final do ano. A 
intenção é realizar o OAB/MT 80 anos em todas as subseções até o final da gestão,” finalizou 
Cláudia Aquino.

Várzea 
Grande

Cuiabá

Tangará 
da Serra

Alta 
Florasta

Barra do 
Garças

Rondonópolis Pontes e 
Lacerda
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